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APRESENTAÇÃO

Escrever sobre segurança laboratorial é caminhar numa terra de muitos percursos a serem 
trilhados; é conviver com o novo diariamente; é estar continuamente alerta diante dos perigos 
invisíveis que nos cercam e nos alcançam. Jamais conseguiremos esgotar o tema, e, dificil-
mente alguém poderá posicionar-se como autoridade final. Uma nova substância, um novo 
equipamento, um experimento desenvolvido, uma técnica utilizada, um profissional buscando 
excelência são elementos que poderão gerar novos riscos e, consequentemente, necessidade 
de procedimentos de segurança específicos, visando à segurança em relação à saúde dos 
usuários envolvidos e ao ambiente laboratorial. 

O presente manual tem por objetivo apresentar diretrizes sobre a segurança em labora-
tórios químicos e microbiológicos, com ênfase nos ambientes acadêmicos (ensino, pesquisa, 
extensão). O capítulo 1 descreve recomendações gerais e específicas associadas ao tema. O 
segundo capítulo trata dos Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual, fundamentados 
em documentos oficiais nacionais e internacionais, descrevendo os tipos, especificações obri-
gatórias, formas de aquisição, manutenção e acondicionamento.

Perigos e riscos de acidentes laboratoriais são destacados no capítulo 3, incluindo uma 
extensa discussão que envolve a identificação das fontes, os produtos químicos – manipula-
ção, transporte, armazenamento, compatibilidade, ficha de segurança e outros. O capítulo 4 
trata sobre mapa de riscos – conceitos, importância e elaboração, detalhando cada uma das 
cinco áreas que compõem os riscos (físico, químico, biológico, ergonômico, de acidentes). 

Por fim, o capítulo 5 aborda os resíduos produzidos em laboratórios e as etapas proces-
suais que culminam no descarte final e suas distintas aplicações, incluindo a possiblidade da 
aplicação das práticas de logística reversa, de acordo com as especificidades do resíduo.
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CAPÍTULO 01

RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA 
LABORATORIAL

Douglisnilson de Morais 
Jean Leite Tavares

INTRODUÇÃO

Um laboratório é um local de trabalho com potenciais riscos de acidente, dado que são 
manipuladas substâncias com periculosidade considerável, que, se indevidamente utilizadas, 
podem causar danos graves de grandes repercussões, como ácidos e bases fortes, reagentes 
orgânicos, inflamáveis, produtos biológicos e microbiológicos, dentre outros.

A prática laboratorial, seja a nível profissional ou acadêmico, exige que regras de segu-
rança sejam rigorosamente seguidas para evitar acidentes e prejuízos de ordem humana ou 
material. Os acidentes podem ser minimizados ou até mesmo evitados se forem tomadas as 
devidas precauções. 

Os laboratórios oferecem altos riscos aos usuários quando estes não estão devidamente 
orientados e capacitados para utilizarem suas dependências internas, bem como quando o 
ambiente não está dentro dos padrões mínimos recomendáveis de segurança.

Existem regras básicas que se impõem a quem trabalha neste meio, as quais envolvem 
aspectos comportamentais, como o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva, 
restrições de acesso e de uso indevido, adequada percepção e conhecimento teórico-prá-
tico dos riscos envolvidos nos procedimentos laboratoriais, conforme apresentadas no 
presente manual. 



8

NOÇÕES BÁSICAS DE SEGURANÇA

ORIENTAÇÕES GERAIS

As orientações gerais apresentadas no Quadro 1 são aplicáveis a todo e qualquer ambiente 
laboratorial. O descumprimento poderá acarretar acidentes de diversos graus de intensidade, 
dependendo do tipo de não-conformidade. Por outro lado, a observância possibilitará maior 
segurança aos usuários, minimização dos riscos à saúde e garantia de qualidade dos experi-
mentos executados. 

É imprescindível, para o controle dos riscos e acidentes, o registro contínuo das inconfor-
midades causadas, tanto pelos usuários, como por problemas de manutenção, estruturais e 
de outras fontes. Para tal, deve-se elaborar formulários específicos de uso interno e acesso 
controlado.

Quadro 1 – Resumo descritivo das recomendações gerais laboratoriais

Situação-problema Considerações

Acondicionar soluções 
em recipientes 
inadequados.

a) antes do preparo da solução, verificar as recomendações de acondicionamento dos produ-
tos químicos utilizados, contidas no procedimento específico, na ficha (FDS)1 e documentos 
complementares (produzido internamente ou disponível em materiais bibliográficos associa-
dos ao tema). 
b) tipos: existem frascos de diversos materiais, modelos e finalidades, conforme abaixo 
(Brand, 2013).
•	 Vidro: apresenta elevada durabilidade química e resistência térmica; estabilidade da forma 
inclusive a elevadas temperaturas; somente é atacado por ácido fluorídrico e, a temperaturas 
elevadas, por bases fortes e ácido fosfórico concentrado; alta transparência. Pode ser do tipo 
alcalino ou borossilicato.
•	 Poliestireno (PS): transparente, quebradiço, rígido; boa resistência química para soluções 
aquosas (diminuída quando há uso de solventes); baixa estabilidade térmica; tendência à 
corrosão quando sob pressão.
•	 Polietileno (PE): divididos em baixa (PE-LD) e alta densidade (PE-HD). O primeiro tem boa 
resistência química (exceto para uso com solventes orgânicos) e temperatura de uso máximo 
de 80 °C aproximadamente. O segundo, maior resistência química, podendo comportar solu-
ções em temperaturas de até 100 °C.
•	 Polipropileno (PP): apresenta maior resistência térmica que o polietileno, podendo ser 
autoclavado em temperaturas da ordem de 121 °C; possui boas propriedades mecânicas e 
elevada resistência química, embora apresente menor resistência a ataques por reagentes 
altamente oxidantes.
•	 Politetrafluoretileno (PTFE): resistente a praticamente todas as substâncias químicas; pos-
sui faixa de temperatura de uso de -200 a +260 °C; propriedades de isolante elétrico; é opaco 
e pode ser usado em fornos de microondas.

1	 Ficha de Dados de Segurança (FDS), em substituição à nomenclatura FISPQ, conforme norma ABNT 14725:2023 
(adequação por parte das empresas até 04/07/2025). 
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Situação-problema Considerações

Ausência de registros 
de acidentes 
e ocorrências 
laboratoriais.

a) O registro histórico possibilitará melhor identificação das eventuais causas, envolvidos, 
ações preventivas e corretivas.
b) Elaborar formulário próprio para registros, com acesso controlado e disponível aos usuá-
rios.

Ausentar-se do 
laboratório sem lavar 
as mãos (Figura 1) e 
higienizá-las com álcool 
70 ° GL.

a) Riscos de contaminação direta e indireta à saúde pessoal e de terceiros.
b) Autoavaliação para higienização das mãos – OMS2 

Figura 1 – Procedimento de lavagem das mãos

Fonte: adaptado de Zilio (2023)

Bancadas 
desorganizadas, sujas, 
com resíduos após 
experimentos.

a) Riscos de contaminações diretas e indiretas aos usuários.
b) Realizar higienização das bancadas a serem utilizadas, antes e ao término do experimento.

2	  Organização Mundial de Saúde. Disponível em: https://cdn.who.int/media/docs/default-source/integrated-
-health-services-(ihs)/hand-hygiene/tools/hug/hhsa-framework-2011-portuguese.pdf?sfvrsn=6c5d5c68_2. Acesso em: 
11 set. 2024.
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Situação-problema Considerações

Contaminação dérmica. Ácidos, bases e halogênios:
a) Lavar com água abundante (chuveiro de emergência) por período de 5 a 15 minutos, con-
forme o grau de risco (FDS); tirar a roupa contaminada; 
b) Se necessário, neutralizar a acidez ou basicidade remanescente na pele com solução de 
bicarbonato de sódio (ácido), ácido bórico ou acético – 1% (base). Para os halogênios, agre-
gar na parte afetada solução de hidróxido de amônio – 20%, lavar imediatamente com água 
abundante e retirar a roupa contaminada (Almeida, 2013).
Outros produtos: 
a) Proceder com as recomendações acima e observações específicas contidas em fichas de 
segurança do produto (FDS).
b) Procurar atendimento médico, informando o produto atingido.

Contaminação ocular. a) Lavar com água abundante (lava-olhos) por pelo menos 15 minutos, e separando bem as 
pálpebras (Almeida, 2013).
b) Outros produtos: proceder com as recomendações acima e observações específicas 
contidas na FDS.
c) Procurar atendimento oftalmológico com urgência. 

Procedimentos 
desconformes no 
ambiente: correr, 
brincar, debruçar, 
sentar-se sobre 
bancadas de 
laboratórios. 

a) O ambiente laboratorial compreende muitos riscos – biológicos, ergonômicos, físicos, quí-
micos.
b) Bancadas poderão conter resíduos de contaminantes.
c) Acidentes internos podem resultar em quebra de vidrarias, derramamento de reagentes 
e soluções, os quais, dependendo do seu potencial tóxico, acarretam prejuízos à saúde dos 
presentes.

Descarte inadequado 
de materiais em 
experimentos.

a) Usar EPIs adequados: luvas, avental, protetor facial, respiradores etc.
b) Resíduos: acondicionar em recipientes adequados e devidamente identificados, conforme 
as características do produto.
c) Outros materiais: papel utilizado em filtrações comuns, toalha de papel, lenço absorvente, 
luvas, toucas, máscaras: acondicionar em cesto de lixo específico (não comum).
d) Não realizar descarte diretamente na pia, salvo em casos específicos, conforme detalhado 
no capítulo 5. 
e) Vidrarias com pequenas frações de soluções e produtos químicos perigosos (inflamáveis, 
ácidos e bases fortes, halogênios): realizar lavagem prévia em capela. 

Desenvolver atividades 
com cabelos soltos e/ou 
sem uso de toucas.

a) Cabelos poderão entrar em contato com produtos químicos, fogo, ou dificultar a observa-
ção, uma vez que limitam o campo de visão. 

Experimentos sem 
uso de EPI3 ou EPC4 
recomendados.

a) EPIs obrigatórios: Calça comprida (jeans ou similar), calçado fechado (botas ou afins; 
jamais tênis), jaleco (manga longa, punho fechado, comprimento próximo à altura do joelho, 
preferencialmente de algodão).
b) Uso de EPI em casos específicos: respirador, máscara, luva, touca, abafador de ruído (de 
acordo com a necessidade).
c) Não basta apenas fazer uso do EPI/EPC. É necessário utilizá-lo adequadamente e de acor-
do com o experimento. 
d) Exemplo: nem todo respirador é adequado para proteção de determinadas substâncias, 
assim como óculos, luvas (látex, nitrílica etc.).

3	  Equipamento de Proteção Individual (NR6).

4	  Equipamento de Proteção Coletiva.
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Situação-problema Considerações

Fumar, comer, beber, 
mascar chicletes no 
laboratório.

a) Riscos à saúde do usuário e de terceiros (contaminação cruzada). 
b) Ingestão de água em copos e garrafas com cautela. Avaliar os riscos de contaminação 
envolvidos, de acordo com a especificidade do ambiente.

Hábitos perigosos e 
desconformes. 

a) Tocar a face ou os olhos sem prévia lavagem das mãos; utilizar ou empregar indevidamente 
materiais de expediente pessoal no laboratório.
b) Risco de contaminação direta e indireta associados à saúde.
c) Recomendação: ter no laboratório materiais de expediente de uso local; usá-los apenas 
para a finalidade a que se destina.

Ingestão de produtos 
químicos (Almeida, 
2013). 

a) Identificar a substância química incorporada.
b) Recostar a pessoa e abrigá-la.
c) Retirar os restos de produto da boca e lavar com água abundante.
d) Não induzir ao vômito quando se desconhece a substância ingerida ou se a pessoa está 
inconsciente.
e) Beber água para diluir ou favorecer a eliminação, salvo se existir alguma contraindicação 
(FDS).
f) Procurar atendimento médico imediatamente.

Iniciar experimento 
sem planejamento 
experimental.

a) Minimização de riscos de acidentes e danificação de equipamentos.
b) Perda de experimentos pela falta de materiais e produtos específicos.
c) Fazer leitura minuciosa da metodologia experimental antes de iniciar o experimento. 
d) Buscar esclarecimentos prévios com profissionais responsáveis do laboratório (professores, 
técnicos, coordenadores).
e) Separar todos os materiais, soluções, reagentes e equipamentos necessários.
f) Realizar os cálculos e estimativas de amostragem necessários.
g) Jamais inicie qualquer experimento sem observar os passos anteriores.

Jalecos: riscos gerais. a) O jaleco é um Equipamento de Proteção Individual (EPI). Deve-se observar o quanto o 
produto em uso está protegendo o usuário em sua atuação laboral.
b) Jalecos em fios sintéticos são mais suscetíveis a reações e combustão, diminuindo a prote-
ção ao usuário. 
c) Modelo inadequado: manga curta, aberto, apertado ou muito folgado no corpo.
d) Uso em ambientes externos ao laboratório – contaminação de terceiros.
e) Lavagem sem desinfecção prévia, juntamente com outras roupas – danificação de roupas 
pessoais; possibilidade de problemas dérmicos.
f) Se possível, realizar higienização pessoal (banho, troca de roupas, lavagem de mãos e 
rosto) antes de sair do ambiente de trabalho.

Limpeza sem critérios 
específicos (ZILIO, 
2023).

a) Limpeza geral: 
•	 Priorizar a limpeza com água e sabão, com simultâneas trocas de águas. Não utilizar a água 
em outros ambientes; 
•	 Em caso de lixo comum, proceder com a coleta internamente – não transportar para depósi-
tos de lixo de outros ambientes; 
•	 Higienizar também paredes; 
•	 Se necessário o uso de produtos à base de cloro, consultar previamente equipe técnica 
quanto aos riscos envolvidos no ambiente pela manipulação de produtos incompatíveis.
b) Limpeza de bancadas: 
•	 Recomenda-se a higienização prévia e ao término de cada experimento, utilizando desinfe-
tante à base de cloro (0,5 – 1%) e/ou álcool 70° GL. 
•	 Realizar o procedimento por 3 vezes, tanto antes como após o experimento.
c) EPIs: 
•	 O trabalhador responsável pela limpeza dos ambientes laboratoriais deve estar munido de 
luvas apropriadas e, quando aplicável, óculos de proteção, máscara ou respirador.
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Situação-problema Considerações

Mangueiras e redes de 
gases.

a) Riscos de acidentes diversos, com fogo, ar, gases tóxicos liberados no ambiente.
b) Verificar continuamente a validade desses materiais e proceder com a substituição 
antes da expiração da validade.
c) Redes de gases industriais: verificar periodicamente a central analítica quanto a pos-
síveis vazamentos (teste de estanqueidade – NBR 15571/2013); registros danificados. 
d) Cilindros de gás: verificar o nível de gás para substituição prévia. Alguns gases sofrem 
perdas ou reações com o tempo ou diminuição do volume, a exemplo do acetileno.

Manipular materiais 
próximo ao rosto.

a) Reações podem ocorrer e liberar líquidos e vapores sobre o rosto e olhos, comprome-
tendo a saúde do indivíduo. 

Materiais de uso 
pessoal em laboratório 
(celular, bolsa, material 
expediente etc.).

a) Bancadas poderão conter resíduos de contaminantes, como ácidos e bases fortes, 
resultando em riscos à saúde do usuário.
b) Realizar higienização contínua de dispositivos eletrônicos.
c) Quando possível, disponibilizar espaço guarda-volumes para pertences pessoais.

Medição de volumes. a) Nunca usar a boca para realizar medições. Sempre utilizar controladores de pipetagem.
b) Contato de produtos químicos com a boca e órgãos internos, causando queimaduras e 
outros agravantes, de acordo com o grau tóxico do produto ingerido.
c) Verificar periodicamente as condições dos pipetadores. Lavá-los e higienizá-los.

Pesagem de reagentes 
e meios de cultura.

a) Consultar a FDS do produto previamente.
b) Avaliar a validade do produto e o tempo de uso desde a sua abertura (etiqueta de aber-
tura do produto). Alguns protocolos recomendam não utilizar após seis meses de abertura.
c) Usar luvas, máscara e óculos de proteção (de acordo com a necessidade e tipo de rea-
gente).
d) Utilizar espátula limpa e higienizada, para evitar contaminação do produto.
e) Proceder com limpeza após uso da balança.

Registro de resultados 
experimentais em 
papéis avulsos. 

a) Registrar as observações e resultados do experimento em livro específico (páginas 
numeradas, caneta, identificação do analista etc.).
b) Minimização de perda de informações. 
c) Registro analítico e histórico dos experimentos.

Riscos gerais de 
segurança ao usuário.

a) Em procedimentos que envolvam uso de lâmpada ultravioleta, fazer uso de câmara 
escura e proteger-se do contato direto (óculos de proteção).
b) Em processos que envolvam transporte e manipulação de materiais em temperaturas 
elevadas, o usuário deverá fazer uso de luvas térmicas.
c) Cuidados especiais para abertura de estufas, fornos e autoclaves em altas temperatu-
ras ou imediatamente ao término de um ciclo de trabalho.

Soluções não 
identificadas, 
destampadas por cima 
de bancadas.

a) Uso e contaminação das soluções por terceiros.
b) Descarte, evaporação ou perda de experimentos em andamento.
c) Riscos à saúde dos usuários (liberação de vapores no ar). 
d) Risco de explosão para produtos inflamáveis.

Trabalhar com 
material imperfeito 
ou quebrado, 
principalmente de 
vidro. 

a) Riscos de acidentes na pele, cortes profundos, infecções.
b) Vidros com imperfeições devem ser descartados adequadamente como material perfu-
rante, em caixa de papelão ou saco plástico resistente (Hirata et al., 2012; Santos, Borges 
e Gomes, 2020).

Usar lentes de contato, 
anéis e pulseiras.

a) O manuseio de produtos químicos pode deixar resíduos nesses objetos e ocasionar 
problemas dérmicos e oculares.
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Situação-problema Considerações

Uso de equipamentos 
sem treinamento.

a) Riscos à saúde dos envolvidos (queimaduras, inalação de vapores tóxicos; reações 
com liberação de calor, chama, radiação etc.).
b) Descalibração ou quebra de equipamentos.

Uso de materiais 
perfurocortantes 
(Hirata et al., 2012; 
Santos, Borges e 
Gomes, 2020).

a) Proteger as mãos com luvas adequadas (ver Quadro 8).
b) Nunca voltar o instrumento contra seu próprio corpo. Apoiá-lo em superfície firme antes 
da utilização, ou fixá-lo devidamente em bancadas, equipamentos, de acordo com a ne-
cessidade.
c) São classificados como perfurocortantes de uso laboratorial aplicado às áreas em estu-
do: estilete, tesoura, furador de rolha.

Uso simultâneo da 
capela ou de produtos 
incompatíveis.

a) Reações por incompatibilidade química podem ocorrer e gerar riscos ao(s) usuário(s).
b) Ácido fluorídrico: deve ser manipulado em capelas com corpo interno em polipropileno.
c) Ácido perclórico e solventes: deve ser manipulado em capelas com corpo interno em 
aço inox AISI 316. 

Vidrarias sujas. a) Não deixar vidrarias sujas acumuladas sobre bancadas e pias. 
b) Lavagem após o experimento: em situações especiais, passar água nas vidrarias e 
descartar corretamente o material produzido, para posterior lavagem, não devendo-se 
exceder o tempo de 12 horas.
c) Lavagem especial: algumas vidrarias requerem lavagem com solução ácida (ácido 
clorídrico – 10%) para posterior uso.
d) Utilizar luvas antiderrapantes, material amortecedor nos locais de lavagem, protetores 
de silicone nas torneiras e emborrachado nas pias (Hirata et al., 2012 apud Santos, Bor-
ges e Gomes, 2020).

Fonte: autores (2024)
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ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS LABORATÓRIOS 
DE ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS

O Quadro 2 descreve situações específicas e recomendações aplicadas a ambientes labo-
ratoriais de análises físico-químicas. Nesses ambientes, os riscos de acidentes existem e são 
minimizados quando obedecidos os critérios de segurança. 

Quadro 2 – Resumo das recomendações específicas laboratoriais – Físico-química

Situação-problema Recomendações 

Aquecimento 
de líquidos em 
experimentos 
laboratoriais.

a) Nunca encher o recipiente até a borda. Deixar espaço suficiente para que, durante a 
fervura, não ocorram respingos ou derramamento. 

b) Utilizar vidrarias adequadas para aquecimento (béquer ou tubos de ensaio, por 
exemplo). 

c) Inflamáveis: jamais proceder diretamente na chama, mas fazer uso de banho de gelo.

d) Líquidos que desprendam vapores tóxicos: realizar experimento em capela de exaustão 
de gases (EPC), evitando contato direto com o manipulador. Utilizar EPIs (de acordo com 
a necessidade. Verificar na FDS do produto manipulado).

e) Não deixar líquidos inflamáveis ou algodão embebido com álcool próximo à chama.

Critérios analíticos/
metrológicos.

a) Melhor precisão dos resultados; minimização de erros.

b) Preferencialmente, realizar experimentos em triplicata.

c) Curvas analíticas: n° pontos (mínimo 5), repetições por ponto (mínimo 3), leituras 
analíticas (mínimo 2).

d) Vidrarias de precisão (balão volumétrico, pipetas, provetas, bureta): calibradas, uso 
específico.

Derramamento 
de líquidos em 
experimentos.

a) Realizar imediatamente a limpeza do local. Quando pertinente, isolar a área ou 
ambiente laboratorial. 

b) Adotar cuidados específicos, de acordo com o tipo de solução/reagente (verificar FDS).

c) Se o derramamento ocorrer em equipamentos analíticos, avaliar a eficiência e proceder 
com manutenção preventiva/corretiva.

Diluições de produtos 
químicos.

a) Ácidos fortes: sempre diluir o ácido na água lentamente e com o auxílio de um banho 
de gelo (capela de exaustão – EPC). Nunca fazer o inverso (reação exotérmica) – quebra 
violenta do recipiente; queimaduras no manipulador.

b) Base forte (hidróxido de sódio): utilizar preferencialmente todo o material em 
polipropileno ou teflon; fazer uso de banho de gelo em capela de exaustão (EPC); usar 
EPIs conforme recomendações contidas na FDS do produto.

Experimentos em 
andamento.

a) Risco: uso e contaminação das soluções por terceiros; descarte e perda de 
experimentos em andamento.

b) Identificar os materiais, tipo de experimento, analista responsável, data de conclusão.

c) Não deixar recipientes destampados (riscos à saúde dos usuários – liberação de 
vapores no ar). Cobri-los com vidro de relógio, tampas específicas de frascos, papel filme 
etc. Se necessário, deixar em capela com exaustão ligada.

d) Soluções em andamento: atentar-se para não “manchar” vidrarias, quando da utilização 
de corantes ou produtos que impregnam o material e não são eliminados.

e) Diferenciar experimento em andamento versus experimento não concluído por 
problemas do analista, implicando diretamente na organização do laboratório e qualidade 
analítica.
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Situação-problema Recomendações 

Manipulação de 
produtos químicos 
perigosos. 

a) Realizar experimentos em capela de exaustão de gases (EPC), evitando contato direto 
com o manipulador. Atentar-se para o tipo adequado de capela para determinadas 
substâncias. Exemplo: ácido perclórico ou fluorídrico (ver no item 3.1).

b) Fazer uso de vidrarias adequadas, conforme as características de cada produto 
utilizado.

c) Consultar previamente a FDS do produto para maiores informações sobre riscos, EPIs 
obrigatórios e outros.

d) Verificar a existência de extintores (EPC) próximo ou no ambiente laboratorial.

Preparo de soluções.

a) Frasco: Utilizar frasco adequado, conforme características do reagente – âmbar, vidro, 
polietileno, teflon.

b) Etiquetagem: nome e concentração da solução, data de preparo, validade, responsável 
pela preparação, recomendações específicas (refrigeração, frasco especial etc.).

c) Livro-registro: informações dos produtos utilizados (nome, marca, quantidade, lote, 
validade, volume), além das contidas na etiqueta.  

Transferência de 
soluções e reagentes.

a) Jamais pipetar reagentes e soluções diretamente do frasco de origem. Pipetas não 
lavadas adequadamente poderão contaminar o líquido e impossibilitar seu uso.

b) Opcionalmente, pode-se ter frascos secundários da solução estoque.

c) Avaliar a validade do produto e o tempo de uso desde a sua abertura (etiqueta de 
abertura do produto). Alguns protocolos recomendam não utilizar após seis meses da 
data de abertura.

Fonte: autores (2024)
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ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS – MICROBIOLOGIA

O Quadro 3 apresenta recomendações específicas aplicadas a laboratórios de biologia 
e microbiologia. Cuidados especiais devem ser adotados nesses ambientes, principalmente 
para os casos de utilização de cepas microbianas. 

Quadro 3 – Resumo das recomendações específicas laboratoriais – microbiologia

Situação-problema Recomendações

Acidentes com fogo 
em incubações 
microbiológicas.

a) Jamais deixar frascos de álcool ou mechas de algodão embebidas em álcool próximo a 
chamas.

b) Verificar continuamente a validade e condições de mangueiras de gás.

c) Realizar testes periódicos (estanqueidade) em redes de gases para garantir a 
seguridade das tubulações (NBR 15571/2013).

Contaminação de 
materiais.

a) Evitar o uso de vidrarias contaminadas, não lavadas e/ou não esterilizadas. 

b) Realizar testes de controle dos meios, vidrarias, equipamentos5.

Descarte de materiais. 

a) Todos os materiais devem ser previamente esterilizados em autoclave para posterior 
descarte. 

b) Usar EPIs específicos no processo, de acordo com a especificidade dos materiais.

c) Fazer uso de exaustor no ambiente, no momento de esterilização e descarte. 

d) Segurança laboratorial e da saúde dos usuários diretos (técnicos, analistas) e indiretos 
(profissionais de limpeza, transporte e descarte dos materiais).

Biossegurança6 e 
Bioproteção7 (LACEN-
ES, 2023)

a) Descontaminar todas as superfícies de trabalho diariamente utilizando álcool a 70% ou 
hipoclorito de sódio a 0,1-1% (biologia molecular). 

b) Colocar todo o material potencialmente contaminado por agentes biológicos em 
recipientes com tampa e à prova de vazamento, antes de removê-los do laboratório para 
autoclavação.

c) Descontaminar, por autoclavação ou por desinfecção química, todo o material 
potencialmente contaminado por agentes biológicos, como: vidraria, equipamentos de 
laboratório etc. 

d) Colocar vidraria quebrada e pipetas descartáveis, após descontaminação, em caixa 
com paredes rígidas para perfurocortantes, devidamente identificada, e descartada como 
lixo comum.

e) Transporte de agentes patogênicos: rotulagem clara do material (biossegurança); caso 
não seja rotulado, há risco de roubo ou utilização indevida (bioproteção). 

5	  Ver APHA (2017) – Microbiological Examination (Part 9000).

6	  Biossegurança refere-se aos princípios de contenção, tecnologias e práticas aplicadas para prevenir a expo-
sição não intencional a patógenos e toxinas ou sua liberação acidental no ambiente, tratando-se não somente de um 
requisito pessoal, mas de esforços coletivos para assegurar a segurança biológica e um ambiente saudável e seguro. Tem 
como foco a proteção das pessoas à exposição a esses materiais (Silva et al., 2019).

7	 Bioproteção: segundo a OMS, o termo refere-se aos mecanismos para estabelecer e manter a segurança e a 
vigilância de micro-organismos patogênicos, toxinas e outros recursos relevantes. Trata da proteção, controle e respon-
sabilidade por materiais biológicos dentro do laboratório, a fim de impedir o acesso não autorizado, perda, roubo, uso 
indevido, desvio ou liberação intencional. Tem como foco a proteção dos materiais a pessoas (Silva et al., 2019).
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Situação-problema Recomendações

Lavagem de materiais.

a) Todos os materiais destinados à lavagem deverão ficar em local específico (sala de 
descarte e lavagem), devidamente identificado. 

b) Materiais utilizados nos experimentos (vidrarias, acessórios, sistemas de filtração e 
outros) – autoclavar previamente; realizar testes de avaliação da eficiência do ciclo (teste 
biológico). Registrar as informações.

Manipulação de 
produtos.

a) Antes de utilizar qualquer reagente químico, meio de cultura ou material de referência 
microbiológica, consultar a ficha de segurança e as recomendações fornecidas pelo 
fabricante do produto.

b) Alguns materiais requerem isolamento total do ambiente; outros, uso de EPI específico 
para segurança do usuário. Quando aplicável, disponibilizar refrigerador específico para 
acondicionamento e observar os prazos, condições e controle de funcionamento.

c) A gestão e controle da qualidade microbiológica visa, além da qualidade dos resultados 
obtidos, à segurança à saúde dos usuários.

Meios de cultura e 
soluções.

a) Sempre que for preparar meios de culturas e soluções analíticas, identificá-los 
pelo tipo, validade, acondicionamento, conforme etiquetas e formulários laboratoriais 
específicos.

b) Registrar todas as informações de uso, preparo, esterilização e descarte em livro 
específico.

Segurança 
microbiológica.

a) Em procedimentos que envolvam uso de lâmpada ultravioleta, utilizar câmara escura e 
proteger-se do contato direto com a luz.

b) Utilizar luvas térmicas em processos que envolvam transporte e manipulação de 
materiais em temperaturas elevadas.

Uso de autoclave.

a) Verificar o nível da água internamente; substitui-la sempre após um ciclo 
(preferencialmente).

b) Usar água destilada, purificada ou afim.

c) Acompanhar todo o processo de esterilização (não ausentar-se do laboratório).

d) Evitar usar autoclave simultaneamente para esterilização de materiais limpos e 
contaminados. Recomenda-se a utilização de equipamentos distintos.

e) Conforme destacado anteriormente, realizar periodicamente testes de eficiência de 
esterilização.

Fonte: autores (2024)

UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS

Nos experimentos laboratoriais, a utilização de equipamentos analíticos, como medidores (pH, 
condutividade, salinidade), balanças (analíticas, semi-analíticas, de precisão), espectros, estufas e 
fornos, chapas de aquecimento, agitadores e outros, faz parte dos principais roteiros adotados. Cada 
equipamento apresenta manual de utilização, sistemática de manutenção, critérios de segurança e 
calibração específicos, de modo que é imprescindível o conhecimento técnico por parte do operador, 
fundamentado nos manuais dos fabricantes.

De âmbito geral, apresentamos, no Quadro 4, recomendações que ajudarão o usuário na ope-
racionalização e conservação dos equipamentos e seus acessórios. 



18

 Quadro 4 – Resumo das recomendações de uso em equipamentos e acessórios

Tipo/finalidade Recomendação

Orientações gerais.

a) Realizar leitura prévia do manual do equipamento antes de utilizá-lo. 
Alguns casos requerem treinamento especializado.

b) Antes do uso, estabilizar o sistema por 15 minutos; ao término do 
tempo, limpá-lo e desligá-lo corretamente, conforme previsto em 
manual.

c) Realizar anualmente (ou semestralmente) manutenção preventiva 
dos equipamentos.

d) Calibração periódica (ao menos 1 vez ao ano ou segundo plano 
interno de calibrações), com empresa certificada junto ao INMETRO, 
pertencente a Rede Brasileira de Calibração.

Conexões hidráulicas, elétricas, de gases 
e ar comprimido.

a) Antes de iniciar qualquer experimento, verificar se todas as conexões 
e ligações estão seguras, sem vazamentos, bem fixadas.

b) Proceder com manutenção periódica (anual) da rede de gases.

Autoclaves e banhos.

a) Realizar troca periódica de água (preferencialmente água padrão 
laboratorial).

b) Verificar se há resíduos no interior (pode ser resistência danificada – 
aparelho em curto).

c) Monitorar continuamente a temperatura real.

d) Em hipótese alguma deve-se abrir a autoclave logo após a conclusão 
do ciclo de esterilização. A elevada temperatura poderá ocasionar 
choque térmico, além de causar acidentes aos usuários, como 
queimaduras.

e) Autoclaves: preencher em até 70% da capacidade total de materiais. 

Balança analíticas, semi-analíticas e de 
precisão.

a) Não acomodar balança próximo a equipamentos de aquecimento que 
emitam ruídos ou vibrações, ambientes quentes e muito ventilados. 

b) Quando possível, projetar sala de pesagem com temperatura 
ambiente controlada. 

c) Não ultrapassar a capacidade de pesagem da balança. Recomenda-
se usar, no máximo, 75%.

d) Realizar controle periódico de pesagem, a partir de pesos padrões 
calibrados.

e) Proceder com calibração (in loco) do equipamento com empresa 
devidamente qualificada (anual).

Bombas e compressores de vácuo.

a) Ao utilizar equipamentos para vácuo, não deixar o ar entrar 
rapidamente no equipamento em funcionamento, pois pode ocorrer 
choque mecânico e implosão.

b) Verificar continuamente as conexões, a lubrificação e a eficiência 
(compressão/aspiração) do aparelho.

Calibração de equipamentos. O laboratório deve ter um programa de calibração e manutenção 
corretiva de todos os equipamentos, com periodicidade mínima anual.

Destiladores.

a) Verificar a vazão e a temperatura da água de entrada e saída, 
inclusive o nível de água na caldeira.

b) Acompanhar controle de água no sistema interno.

c) Monitorar a temperatura real do equipamento.
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Equipamentos de aquecimento: estufas, 
chapas, fornos, digestores etc.

a) A falta de avaliação contínua com termômetros comparativos 
poderá comprometer experimentos e causar acidentes com aumento 
descontrolado de temperaturas.

b) Tais equipamentos deverão ser sinalizados e, se possível, alocados 
em ambiente específico.

c) Cuidados especiais quando da abertura em altas temperaturas 
(fornos). Recomenda-se somente ao atingir temperatura ambiente.

d) Chapas: proceder com aquecimento em capelas, sem experimentos 
ou manipulação de produtos químicos simultaneamente. 

e) Em casos de esterilização ou utilização de vidrarias em estufas, abri-
las somente quando em temperatura ambiente, pois o contato de ar frio 
com a vidraria muito aquecida poderá provocar quebras, e estilhaços 
de vidro poderão atingir o operador.

Espectros e fotômetros.

a) Espectros: proceder com verificação periódica das faixas espectrais, 
a partir de padrões rastreáveis.

b) Fotômetros: monitorar a rede de gás acoplada; verificar o fluxo de 
aspiração.

Medidores de leitura direta.

a) Aparelhos de leitura direta como peagâmetros, condutivímetros, 
oxímetros e afins devem ser calibrados diariamente ou conforme a sua 
utilização, a partir de padrões de referência. 

b) Verificar a eficiência dos eletrodos e, por medidas de segurança 
(risco de quebra), em situações em que tais acessórios sejam em vidro, 
utilizar recipientes de plástico (béquer) para acondicionamento das 
amostras a serem analisadas.

Refrigeradores e incubadoras.

a) A descalibração da faixa de temperatura programada poderá 
inutilizar amostras, reagentes e soluções. Em alguns casos, pode 
chegar a variar bruscamente a ponto de congelar materiais ou 
superaquecer, causando explosões, quebra ou vazamento de 
substâncias tóxicas. 

b) recomenda-se fazer uso de termômetro externo para comparação 
com termostato do equipamento.

Fonte: os autores (2024)

ACIDENTES DE LABORATÓRIOS
Muito se fala sobre critérios de segurança laboratorial e a importância de observar tais 

recomendações. Na prática, os riscos são reais, os acidentes acontecem e, às vezes, com 
consequências por toda a vida. Em meio à ocorrência de um acidente, é comum a busca por 
responsáveis diretos e soluções imediatas, uma forma de “punir os culpados” e reorganizar a 
estrutura para a continuidade de suas ações. 

Segundo a Chemical Safety and Hazard Investigation Board (CSB), incidentes não resul-
tam de uma única fonte, mas são resultado de uma série de falhas e deficiências em muitos 
níveis dentro da instituição e seu corpo técnico (CSB, 2010). Nesse sentido, concentrar ações 
de melhorias de segurança de modo localizado e em níveis imediatos de causa do acidente 
tem alcance e impactos limitados, porque tais medidas não englobam os fatores organizacio-
nais subjacentes que contribuíram para o evento.
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Em contrapartida, o estudo minucioso para identificação das fontes de riscos existentes, 
identificando as deficiências internas e externas e propondo mudanças de segurança a cur-
to, médio e longo prazo tem um impacto preventivo de maior amplitude (CSB, 2010). Nessa 
proposta, a percepção dos envolvidos diretos e indiretos, a revisão contínua dos protocolos 
de segurança e a adoção de palestras e treinamentos obrigatórios para os usuários antes do 
acesso aos ambientes são medidas indispensáveis. No entanto, o êxito será decorrente do 
envolvimento e comprometimento de toda a organização, tanto de gestores responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização como de usuários diretos (docentes, discentes, técnicos e 
pesquisadores).

Em um laboratório acadêmico, fatores comportamentais, organizacionais e econômicos 
podem contribuir para a ocorrência de acidentes, tais como a falta de qualidade e de condi-
ções e a adequação de materiais; a inexperiência prática dos analistas, problemas estruturais 
e a ausência de manutenções em equipamentos. As recomendações apresentadas nos Qua-
dros 1 a 4 pretendem orientar o enfrentamento desses problemas. Vejamos abaixo almas 
considerações. 

a) Qualidade da vidraria utilizada8: no processo de compra, muitas vezes, não se atenta 
para a espessura da parede dos recipientes e, em caso de aquecimento, essa parede pode 
facilmente se quebrar, sendo fonte de acidentes alheios à vontade do analista.

b) Emprego de vidraria inadequada: dentre os materiais utilizados em laboratórios, 
existem aqueles adequados para processos de aquecimento, como béquer, cápsulas de por-
celana, Erlenmeyer, tubos etc. Caso o pesquisador, por falta de conhecimento, utilize proveta, 
por exemplo, em um processo de aquecimento, é alta a probabilidade de quebra do material e, 
consequentemente, de possíveis acidentes entre os envolvidos.

c) Uso inadequado de material: no laboratório, há produtos incompatíveis com determi-
nados materiais. Hidróxido de sódio e ácido fluorídrico, por exemplo, são incompatíveis com 
vidro. Logo, o acondicionamento de soluções a base desses produtos em recipientes de vidro 
poderá ocasionar acidentes ou alterações na pesquisa desenvolvida.

d) Manipulação de equipamento: conforme apresentado no Quadro 4, a manutenção 
preventiva e corretiva de equipamentos é imprescindível para a segurança dos usuários e 
confiabilidade dos resultados. Dentre uma extensa relação de equipamentos em suas diversas 
áreas laboratoriais, alguns necessitam do emprego de gases especiais, como acetileno, nitro-
gênio, argônio e oxigênio. Qualquer falha no sistema de controle desses gases poderá resultar 
em problemas desde a danificação do aparelho como acidentes de proporções diversas aos 
operadores.

8	  Vidrarias laboratoriais devem ser produzidas segundo normas específicas ABNT. São elas: ABNT NBR 11338/89; 
11619/90; 12485/91; 12059/92; 12617/92; 12618/92; 12632/92; 12633/92; 11503/15; 12452/18; ABNT NBR ISO 1769/07; 
383/08; 718/08; 3819/08; 4794/08; 4799/08; 695/09.    
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REGISTROS

a) Em caso de acidentes laboratoriais, independente das dimensões e agravantes, de-
ve-se proceder com registros em formulário específico. São informações importantes no 
documento: usuários envolvidos, data, tipo de experimento, substância(s) utilizada(s), uso de 
Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual, dentre outras. 

b) As práticas desconformes que podem corroborar para acidentes também devem ser 
notificadas, as quais envolvem desde a falta de indumentária adequada até a manipulação de 
produtos e a realização de experimentos sem treinamento prévio e/ou sem acompanhamento 
de docente ou técnico responsável.

c) Em situações que requeiram auxílio médico, deve-se informar ao profissional as subs-
tâncias utilizadas no momento do acidente, para consulta em sua FDS.

d) O livro de registro deve ser restrito aos usuários laboratoriais, com consulta periódica 
para acompanhamento dos casos. Quando possível, realizar reuniões de grupo para apresen-
tação e encaminhamentos.

SITUAÇÕES “COMUNS” DE ACIDENTES LABORATORIAIS

Os exemplos abaixo servem de alerta para gestores e usuários de laboratórios que “insis-
tem” no descumprimento parcial ou total das recomendações de segurança. 

a) Caso 19

•	 Fato: manipulação de ácido ou base forte sem observância das recomendações de segu-
rança.

•	 Consequência: acidentes dérmicos, oculares e respiratórios.

Caso concreto: explosão no laboratório de metalografia da UFRJ (15/08/2018); provável mani-
pulação de ácido nítrico; três pessoas feridas, uma delas gestante (20% do corpo queimado, cortes 
no rosto, pescoço e mãos).

b) Caso 210

9	  Disponível em: https://asmetro.org.br/portalsn/2018/08/16/explosao-em-laboratorio-no-campus-da-ufrj-dei-
xa-tres-feridos-acidente-ocorreu-em-unidade-da-coppe/. Acesso em: 14 ago. 2024.

10	  Disponível em: https://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2016/12/laboratorio-na-ufjf-e-isolado-apos-in-
cendio-e-explosao.html. 
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•	 Fato: armazenamento de produtos em freezer laboratorial. 

•	 Consequência: acidentes de diversas complexidades.

Caso concreto: acidente causado por armazenamento de produtos em refrigerador da UFJF 
(2016); o equipamento parou de funcionar e os produtos entraram em ebulição. 

c) Caso 311

•	 Fato: descarte de substância não-identificada com forte odor.

•	 Consequência: danificação de rede coletora de esgotos, liberação de vapores tóxicos.

•	 Caso concreto: Frasco de hidróxido de amônio quebrou incidentalmente em labora-
tório do Instituto de Ciências Biológicas (ICB) da UFPA, liberando vapores tóxicos no 
ambiente. 

11	  Disponível em: https://dol.com.br/noticias/para/784178/acidente-com-substancia-toxica-obriga-
-ufpa-a-isolar-predio?d=1. Acesso em: 14 ago. 2024.
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CAPÍTULO 02

 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO

Gleydson de Oliveira Cavalcanti 
Thiago da Silva André

INTRODUÇÃO

No laboratório acadêmico, a complexidade de experimentos e equipamentos e a varie-
dade de substâncias químicas e biológicas utilizadas contribuem para um ambiente com 
potenciais riscos diretos e indiretos aos envolvidos. Associado a isso, tem-se os diferentes 
públicos (docentes, discentes, pesquisadores e terceirizados) com níveis distintos de co-
nhecimento de segurança laboratorial.

Em muitas dessas atividades laboratoriais, o uso de equipamentos de proteção coletiva 
(EPC) e individual (EPI) é imprescindível na preservação da saúde dos trabalhadores, confor-
me detalharemos abaixo. 

É fato destacar que atualmente há uma maior preocupação e fiscalização nas insti-
tuições de ensino com o uso de equipamentos dessa natureza. No entanto, há um longo 
caminho a percorrer até que isso se torne parte da cultura. O excesso de confiança, espaços 
minimamente adaptados e a presença de profissionais qualificados são fatores que podem 
gerar percepção equivocada de segurança.  

LEGISLAÇÃO

No que tange às legislações pertinentes ao tema, destaca-se a Portaria MTb n° 3.214, de 
08 de junho de 1978 e documentos complementares, a qual aprova as Normas Regulamenta-
doras (NRs) para cumprimento nas instituições públicas e privadas, órgãos de administração 
direta e indireta, órgãos dos poderes judiciário e legislativo que apresentam empregados 
registrados pela CLT - Consolidação das Leis do Trabalho (Santos, Borges e Gomes, 2020, 
p. 17). A Nova NR 6 (MTE, 2022a) trata dos equipamentos de proteção individual (EPI), con-
forme detalhamento abaixo. Em relação aos Equipamentos de Proteção Coletiva, para fins 
didáticos, incluímos nesse tópico.
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NOVA NR 6 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI) 

Finalidade (atualizada pela Portaria MTE nº 2.175, de 28 de julho de 2022): estabelecer a 
obrigatoriedade do uso de equipamento de proteção individual sempre que as medidas de proteção 
coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem completa proteção contra riscos, bem co-
mo definir os requisitos para aprovação, comercialização, fornecimento e utilização (Almeida et al., 
2013; MTE, 2022; Santos, Borges e Gomes, 2020). 

Considerações sobre a Norma: O Quadro 5 descreve informações gerais da norma, como 
disposições gerais, comercialização e utilização, responsabilidades e treinamentos.

Quadro 5 – Informações gerais da NR6 
 

Considerações (NR 6) Descrição

Conceito 

(6.3.1)

Todo dispositivo ou produto de uso individual, utilizado pelo trabalhador, concebido e 
fabricado para oferecer proteção contra riscos ocupacionais existentes no ambiente de 
trabalho.

Exigências 

(6.4.1)

O EPI, de fabricação nacional ou importado, só poderá ser posto à venda ou utilizado com a 
indicação do Certificado de Aprovação (CA), expedido pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho.

Responsabilidades

(6.5.1/6.6.1)

Organização: responsabilizar-se pela higienização12 e manutenção periódica, quando 
aplicáveis esses procedimentos, em conformidade com as informações fornecidas pelo 
fabricante ou importador.

Trabalhador: responsabilizar-se pela limpeza13, guarda e conservação.

Seleção

(6.5.2)

a) Atividade exercida; medidas de prevenção em função dos perigos identificados e dos 
riscos ocupacionais avaliados;

b) O disposto no Anexo I (que traz a lista de equipamentos de proteção individual); 

c) Eficácia necessária para o controle da exposição ao risco; exigências legais; adequação do 
equipamento ao empregado e o conforto oferecido; 

d) Compatibilidade, em casos que exijam o uso simultâneo de vários EPIs.

Treinamento

 (6.7.2)

a) Quando do fornecimento de EPI, a organização deve assegurar a prestação de 
informações, observadas as recomendações do manual de instruções fornecidas pelo 
fabricante ou importador do EPI, conforme detalhamos mais adiante. 

b) Realizar treinamento sobre o EPI fornecido, quando necessário, observada a atividade 
realizada e as exigências estabelecidas em normas regulamentadoras e nos dispositivos 
legais, contemplando os temas: descrição do equipamento e seus componentes; risco 
ocupacional contra o qual o EPI oferece proteção; restrições e limitações de proteção; forma 
adequada de uso e ajuste; manutenção e substituição; cuidados de limpeza, higienização, 
guarda e conservação. 

Fonte: adaptada da Nova NR6 (MTE, 2022b)

12	  Remoção de contaminantes que necessitam de cuidados ou procedimentos específicos. Con-
templa os processos de descontaminação e desinfecção. 

13	  Remoção de sujidades e resíduos de forma manual ou mecânica, usando produtos de uso 
comum como água, detergente, sabão ou sanitizante.
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CLASSIFICAÇÃO DOS EPIS

O Quadro 6 apresenta os grupos e seus respectivos EPIs, conforme Anexo I da norma NR 6.

Quadro 6 – Classificação dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) – NR 6

Grupo do EPI Descrição

Proteção da cabeça Capacete e capuz.

Proteção dos olhos e face Óculos, protetor facial, máscara de solda.

Proteção auditiva
Protetor auditivo circum-auricular; de inserção; semicircular (ver limites NR 
15 – anexos I e II).

Proteção respiratória
Respirador não motorizado (PFF1, PFF2, PFF3); máscara facial ou semifa-
cial com filtros (P1, P2, P3, filtros químicos e/ou combinados). 

Proteção do tronco
Vestimenta de proteção (térmica, mecânica, químicos, radioativos, umida-
de, uso de água, colete a prova de bala).

Proteção dos membros su-
periores

a) Luvas de diversos materiais (malha metálica, látex, lonas de algodão, 
borracha, borracha nítrica), específicas para proteção contra agentes (abra-
sivos e escoriantes; perfurocortantes; choque elétrico; térmicos, biológicos, 
químicos; vibrações; umidade em operações de uso com água; radiação 
ionizante).
b) Creme protetor contra agentes químicos.
c) Manga (proteção braço e antebraço – choques elétricos; abrasivos e es-
coriantes; perfurocortantes; operação com água, térmicos e químicos).
d) Braçadeira (proteção antebraço – cortantes e escoriantes).
e) Dedeira (proteção dedos – abrasivos e escoriantes).

Proteção dos membros in-
feriores

a) Calçado de proteção (contra queda de objetos sobre os pés; agentes 
térmicos, elétricos, químicos, abrasivos, escoriantes, perfurocortantes, ope-
ração com água).
b) Meia (proteção contra baixas temperaturas).
c) Perneira (agentes abrasivos e escoriantes, térmicos, químicos, perfuro-
cortantes, operações com água).
d) Calça (agentes abrasivos e escoriantes, térmicos, químicos, perfurocor-
tantes, operações com água, precipitação pluviométrica).

Proteção do corpo inteiro

a) Macacão (agentes térmicos, operação com água e precipitação pluvio-
métrica); 
b) Vestimenta de corpo inteiro para proteção (origem química, choques elé-
tricos, operações com água e precipitação pluviométrica).  

Proteção contra quedas 
com diferença de nível

Cinturão de segurança com dispositivo trava-queda ou talabarte.

Fonte: Ministério de Estado do Trabalho e Previdência (MTE, 2022)
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CONSIDERAÇÕES SOBRE OS EPIS

	 O Quadro 7 descreve considerações sobre os principais grupos de Equipamentos de 
Proteção Individual, adaptado de Almeida et al. (2013), Fiocruz (2022) e LACEN-ES (2023).

Quadro 7 – Considerações específicas de EPI

Proteção respiratória

a) Tem como objetivo proteger o usuário de inalação de produtos perigosos. 

a) Usar corretamente o EPI, cobrindo adequadamente o nariz e boca (semifacial) e 
nariz, boca e olhos (total).

b) Substituir os filtros (cartuchos) quando não puder respirar adequadamente ou 
quando sentir cheiro de produtos. Neste caso, para fins de segurança, recomenda-se 
a substituição semestral ou anual.

c) Higienizar a cada uso e guardar o EPI em local sem contaminação.

d) Selecionar o cartucho adequadamente, conforme a especificidade de uso 
laboratorial.

Calçados de proteção

Orientações gerais

a) Finalidade: proteção dos pés dos trabalhadores frente aos riscos de exposição nas 
atividades laborais.

b) Tipos: considerando a diversidade e modelos, na aquisição desse EPI, deve-se 
considerar: tipo de atividade, campo de atuação, critérios de conforto e proteção, 
adequabilidade com normas específicas, conforme abaixo. Ademais, as respectivas 
normas apresentam detalhamento quanto ao tipo do calçado (baixo, botina, meio-
cano, cano longo ou extra-longo), cabedal, palmilha, biqueira, solado.

Calçado de segurança com biqueira de aço – impacto de 100 J e resistência máxima 
à compressão de 10kN – ABNT ISO 20345:2015 (ABNT, 2015a).

Calçado de proteção com biqueira de aço – impacto de 200 J e resistência máxima à 
compressão de 15kN – ABNT ISO 20346:2015 (ABNT, 2015b).

Calçado ocupacional (sem biqueira de aço): deve atender ao menos um dos requisitos 
de proteção apresentados na norma ABNT ISO 20347:2015 (ABNT, 2015c).

c) Ensaios: as respectivas normas apresentam ensaios obrigatórios para classificação 
do calçado.

Escorregamento: avalia-se o coeficiente de atrito – capacidade de segurança ao 
escorregamento, classificando o EPI em SRA (posto de trabalho com superfícies 
secas; contatos com água e saponáceos, especialmente pisos cerâmicos – construção 
civil, limpeza, linha de produção), SRB (piso de aço ou similarmente liso; presença de 
lubrificantes – plataformas de petróleo, postos de combustíveis, frigoríficos, cozinhas 
e afins) ou SRC (trabalhadores expostos simultaneamente às situações de postos de 
trabalhos enquadrados como SRA ou SRB).

Compressão: aplicáveis aos calçados com biqueira de aço, sendo o teste a exposição 
do EPI aos níveis apresentados nas respectivas normas (item b).

d) Aplicabilidade laboratorial (NR 6):

Calçado em couro emborrachado com solado em poliuretano (PU): contato com 
substâncias químicas – indústrias, laboratórios, estações de tratamento.

Calçado impermeabilizantes: resistente à penetração, absorção de água e a 
vazamento.

Calçado de segurança ou de proteção: ambientes com riscos de quedas de objetos 
sobre os artelhos (dedos dos pés).
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Luvas de proteção

Orientações gerais:

a) Seleção adequada mediante o uso e finalidade.

b) Tamanho adequado à mão do trabalhador.

c) Comprimento deve ser considerado em função da área a proteger.

d) Devem ser substituídas periodicamente.

e) Para os casos de reaproveitáveis (não descartáveis), deve-se higienizá-las a cada 
uso e guardar em local específico. Não devem ser compartilhadas.

Materiais e resistência química:

a) Borracha natural: soluções de ácido clorídrico, ácido acético, ácido láctico, álcool 
etílico, hidróxido de amônio, trietnolamina, acrilonitrilo, glicena.

b) Neoprene: ácido maleico, álcool metílico, acetona, clorofórmio, pentano, 
tricloroetileno, ciclo-hexanol.

c) PVC: ácido cítrico, ácido nítrico – 10%, ácido oxálico, formaldeído, isopropanol, 
etilenoglicol.

d) PVA: ácido esteárico, benzaldeído, estireno, éter etílico, metilisobutilcetona, 
turpentina.

e) NBR: ácido sulfúrico – 10%, álcool isobutílico, hidróxido de sódio – 50%, hidróxido 
de potássio – 50%, anilina, benzeno.

f) Nitrílica: proteção contra etanol, formaldeído, óleo mineral; não recomendada para 
manipulação de acetona.

g) Couro: manuseio de vidro quebrado, segurar objetos com bordas afiadas, introdução 
de tubulação de vidro em sistemas laboratoriais. Inadequada para manipulação de 
produtos químicos e manipulação de substâncias exotérmicas, temperatura elevada.

h) Luvas térmicas: para uso em reações de liberação de calor e transporte de materiais 
em elevadas temperaturas.

Aplicações:

a) manuseio de material biológico, sangue, tecidos infectados: usar luvas de látex 
sempre que houver chance de contato com sangue, fluidos do corpo, dejetos, trabalho 
com micro-organismos e animais de laboratório. Devem ser utilizadas luvas de látex 
descartáveis estéreis (luvas cirúrgicas) ou não estéreis (luvas de procedimento). Para 
pessoas alérgicas ao látex, utilizar luvas de PVC, vinil ou nitrila. 

b) Luvas de proteção ao calor: para os trabalhos que geram calor, é recomendável 
o uso de luvas de tecido resistente ou revestidas de material resistente ao calor. Em 
trabalhos que envolvem altas temperaturas, recomenda-se o uso de luvas de tecido 
atóxico do tipo kevlar (fibras de aramida e grafatex) resistentes a temperaturas de 
até 400°C. 

c) Luvas de proteção ao frio: em procedimentos que envolvem a manipulação de 
objetos em baixa temperatura, utilizar luvas de náilon impermeabilizado ou de tecido 
emborrachado com revestimento interno de fibras naturais ou sintéticas. Para o 
manuseio de objetos em temperaturas inferiores a 15°C, utilizar luvas de lã.

d) Luvas de proteção para o manuseio de produtos químicos: utilizar luvas de borracha 
natural, neoprene, PVC, PVA e borracha de butadieno. A escolha do tipo de luva deve 
ser de acordo com o tipo de substância química a ser manipulada.
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Roupas protetora

a) Proteção do usuário contra ferimento ou contato físico com materiais perigosos.

b) A seleção de vestimenta se baseia na natureza do agente perigoso. Pode variar 
mediante a atividade desenvolvida e o grau de risco.

c) A lavagem e a higienização deverão ser realizadas de maneira individualizada 
(quando aplicável).

d) Considerações sobre o material de confecção:

- A lã protege mais a pele de queimaduras rápidas ou dos produtos químicos 
corrosivos do que o algodão;

- O algodão é menos favorável ao acúmulo da eletricidade estática do que o náilon ou 
outros sintéticos;

- Sapatos de couro visam proteger contra produtos químicos que espirram ou vidro 
quebrado;

- Sapatos com biqueira de aço são requeridos quando há manuseio de artigos 
pesados, como cilindros de gás ou componentes pesados do equipamento.

Proteção aos olhos

a) Os olhos são muito vascularizados e podem rapidamente absorver produtos 
químicos. Logo, é obrigatória a proteção dos olhos em laboratórios que utilizam 
produtos químicos.

b) O uso dos óculos não é opcional, mas obrigatório.

c) Lentes de contato não fornecem proteção suficiente, devendo ser usado óculos de 
proteção. O mesmo procedimento se aplica a quem usa óculos.

Fonte: adaptado de Almeida et al. (2013), Fiocruz (2022), LACEN-ES (2023), Oliveira (2020) e Zilio (2023)
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LUVAS DE PROTEÇÃO

Sobre as luvas de proteção, é importante destacar critérios de desempenho e a com-
patibilidade do material com as substâncias químicas. Os fatores determinantes podem ser 
classificados em físicos (resistência à abrasão, ao corte, à perfuração e ao calor; flexibilidade 
e atrito – seco ou úmido – e tempo de uso) e químicos (resistência à penetração por substân-
cias, composição química e concentrações das soluções) (Fiocruz, 2022). 

O Quadro 8 classifica a resistência das luvas frente aos produtos manipulados, compreen-
dendo desde “muito boa” a “inadequada”. Produtos como o ácido acético, por exemplo, são 
resistentes aos materiais de fabricação (borrachas natural, butílica ou nitrílica e neoprene), 
enquanto o cloreto de metila não é recomendado para os modelos apresentados.

Quadro 8 – Luvas e compatibilidades a produtos químicos

Substância

Material da luva

Borracha 
natural 
(látex)

Neoprene
(cloropreno)

Borracha 
butílica

Borracha 
nitrílica

Acetaldeído*; éter etílico B MB MB B

Acetato de amila*; clorobenzeno* NR R R NR

Acetato de butila; anilina R B R NR

Acetato de etila*; brometo de metila R B B R

Acetona* e cetonas MB B MB NR

Ácido clorídrico B MB B B

Ácido crômico - 50% NR R R R

Ácido fosfórico B MB MB MB

Ácido nítrico* R B R R

Ácido perclórico - 60% R MB B B

Ácido sulfúrico; peróxido de hidrogênio 
a 30%

B B B B

Ácidos (acético, fórmico*, oxálico). MB MB MB MB

Álcoois (butílico, etílico, isopropílico, 
metílico)

MB MB MB MB

Benzaldeído*; dimetilformamida, 
metilamina

R R B B
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Substância

Material da luva

Borracha 
natural 
(látex)

Neoprene
(cloropreno)

Borracha 
butílica

Borracha 
nitrílica

Benzeno* R R R NR

Cicloxenol R B B MB

Cloreto de metila* NR NR NR NR

Clorofórmio* NR B NR NR

Diisobutilcetona R NR B NR

Etilenoglicol; formaldeído MB MB MB MB

Fenol R MB B R

Hexano; tetracloreto de carbono*. NR R NR B

Hidróxidos (amônia, potássio, sódio) MB MB MB MB

Metiletilcetona* B B MB NR

Metilisobutilcetona* R R MB NR

Tolueno* NR R NR R

Tricloroetileno* R R NR B

Trietanolamina B MB B MB

Xileno* NR NR NR R

Legenda: MB = resistência muito boa; B = resistência boa; R = resistência regular; NR = uso não 
recomendado
* Uso limitado

Outros materiais de composição de luvas e produtos indicados na manipulação:

•	 PVC (cloreto de polivilina): ácidos, bases e solventes orgânicos.

•	 PVA (álcool polivinílico): solventes orgânicos concentrados.

•	 Borracha com chumbo (plumbífera): radiações ionizantes.

•	 Isolantes de borracha: choques elétricos.

•	 Malha de aço: agentes cortantes.

•	 Couro (raspa/vaqueta); tecido (lona/algodão): abrasão e ao rasgamento; operações com máquinas; coleta 
de lixo, transporte de materiais e outras operações.

•	 Couro tratado, fibras aramidas, tecidos mistos (para-aramida e carbono), cerâmicos: exposição a 
temperaturas elevadas (estufas, fornos, autoclaves, fundição etc.).

Fonte: LACEN-ES (2023); ZILIO (2023) e UNESP (s/d)
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Para proteção contra agentes químicos e micro-organismos perigosos, a norma europeia 
EN ISO 374:2016 apresenta requisitos exigidos para as luvas, como demonstramos no Quadro 
9. Essa norma, em sua nova versão, foi criada pelo Comitê Europeu de Padronização (CEN) em 
conjunto com a International Organization for Standardization (ISO) ou, no âmbito do acordo de 
Viena, aplicável na Europa e nos países membros da ISO. No Brasil, a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) dispõe de versão nacional de requisitos de desempenho para riscos 
químicos (ABNT 374-1, 2018a) e micro-organismos (ABNT 374-5, 2018b).

Quadro 9 – Luvas: proteção contra agentes químicos e micro-organismos 

Descrição

A norma europeia EN 374-1 estabelece os requisitos de proteção ao usuário de luvas contra 
produtos químicos perigosos e/ou micro-organismos, e define os termos a serem utilizados. 
Inclui ainda critérios de rotulagem – avisos, pictogramas.

É subdividida em 5 partes, conforme abaixo.

EN 374-1 (EN ISO 374-1:202): Terminologia e requisitos de desempenho para riscos químicos.

EN 374-2 (EN ISO 374-2:2019): Determinação da resistência à penetração.

EN 16523-1:2015 + A1:2018: Substituição à EN 374-3. 

EN 374-4 (EN ISO 374-4:2019): Determinação da resistência de materiais à degradação de 
produtos químicos.

EN 374-5 (ABNT, 2018b): Requisitos de desempenho e terminologia para riscos de micro-
organismos.

Testes 
avaliativos

(1) – Resistência à penetração – EN ISO 374-2:2019. Consiste num teste de vazamento contra 
água e ar, avaliando-se sua estanqueidade.

(2) – Resistência à permeação – EN 16523-1:2015 + A1:2018 (substituta da EN 374-3). Analisa a 
resistência de luvas à permeação de produtos químicos, conforme abaixo.

•	 No teste, são retiradas três amostras da palma da luva, e expostas a produtos químicos, 
conforme BS EN 16523-1:2015.

•	 Tempos de ruptura são medidos, e utiliza-se o menor, que indicará a condição de menor 
resistência.

•	 Em luvas de punho longo, acima de 40 cm, realiza-se também o teste nessa região.

(3) – Resistência à degradação – EN ISO 374-4:2019). Identificar as alterações das 
propriedades físico-mecânicas (resistência tanto à perfuração como à variação de peso) de 
uma luva quando em contato com produtos químicos (EN 16523-1:2015). O teste é detalhado a 
seguir, a partir de três condições.

•	 Tipo A: tempo de rompimento > 30 minutos contra ao menos 6 produtos químicos listados 
(nova lista EN 16523-1); nível 2 de desempenho.

•	 Tipo B: tempo de rompimento > 30 minutos contra ao menos 3 produtos químicos listados 
(nova lista EN 16523-1); nível 2 de desempenho. 

•	 Tipo C: tempo de rompimento > 10 minutos contra ao menos 1 produto químico listado 
(nova lista EN 16523-1); nível 1 de desempenho. 

Lista atualizada 
de produtos 
químicos 

(EN 16523-1)

Metanol (A); Acetona (B); Acetonitrilo (C); Diclorometano (D); Dissulfeto de carbono (E); 
Tolueno (F); Dietilamina (G); Tetrahidrofurano (H); Acetato de etilo (I); n-Heptano (J); Hidróxido 
de sódio a 40% (K); Ácido sulfúrico a 95% (L); Ácido nítrico a 65% (M); Ácido acético a 99% 
(N); Amoníaco a 25% (O); Peróxido de hidrogênio a 30% (P); Ácido fluorídrico a 40% (S); 
Formaldeído a 37% (T).
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Pictogramas14

Observações

a) Não haverá enquadramento de luvas de baixa proteção química (não classificada em uma 
das classes acima [A – C]).

b) O fabricante deverá informar ao usuário o índice de degradação15 da luva frente a cada 
produto químico ensaiado. 

c) A classificação da luva deverá ser informada no Certificado de Aprovação (CA) do 
equipamento de proteção individual (EPI).

d) Se uma luva for aprovada no teste de penetração de vírus, deve-se adicionar a palavra 
“vírus” no pictograma de micro-organismo.

Fonte: adaptado de ABNT (2018a, 2018b), EN ISO (2015, 2019a, 2018bb) 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO COLETIVA – EPC16

a) São dispositivos que se destinam a proteger dois ou mais usuários que em condições 
normais estariam expostos ao mesmo risco e todos ao mesmo tempo.

b) Permitem executar as operações em melhores condições de salubridade, tanto para o 
operador como para as demais pessoas presentes no local (CRQ-MG, 2022). 

d) Devem estar disponíveis em locais de fácil acesso, para uso específico, conforme sua espe-
cificidade. Recomenda-se a realização de manutenções periódicas.

e) Deve-se comunicar ao responsável pelo laboratório sobre qualquer alteração que os torne 
impróprios para uso.

f) Os usuários devem receber treinamentos para a sua utilização.

g) Os principais tipos empregados em laboratórios são apresentados abaixo.

14	  Pictogramas de classificação frente a produtos químicos perigosos, conforme lista disponível na EN 16523-1.

15	  O índice de degradação da luva é calculado a partir da diferença do valor do ensaio de perfuração antes e após 
a exposição ao produto químico.

16	  Adaptado de CRQ-MG (2022), LACEN-ES (2023) e Rebeschini (2013).
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CAPELAS DE SEGURANÇA QUÍMICA

a) São indispensáveis no laboratório por oferecer segurança aos operadores, retirando 
do local de trabalho e da zona respiratória gases tóxicos e/ou corrosivos gerados em diver-
sas atividades. 

b) Podem ser utilizadas para vários tipos de análises que envolvem o manuseio de subs-
tâncias químicas ou particuladas. 

c) Antes da utilização, verificar se o sistema de exaustão está funcionando.

d) Utilizar os EPIs adequados para a tarefa, mesmo usando a capela.

e) Não trabalhar com o rosto dentro da capela, para evitar a contaminação do operador.

f) Conectar a capela ao sistema de geração emergencial de energia elétrica (quando pos-
sível), pois no caso de falta de energia a capela continuará funcionando, evitando, assim, a 
liberação de gases tóxicos no ambiente.

g) Colocar os materiais necessários no interior do equipamento ou deixá-los próximos 
para evitar interrupções do trabalho.

h) Mover os braços de forma retilínea para dentro e para fora, de forma cautelosa.

i) Manter as janelas frontais com abertura na altura do peito e abaixo da zona respiratória 
do operador. As janelas são normalmente do tipo guilhotina, mas podem ser adotados os mo-
delos “de correr” ou conjugada (“de correr” com guilhotina).

j) Realizar a limpeza retirando inclusive materiais inflamáveis, se o trabalho a ser executa-
do requer aquecimento ou uso de chamas; manter o exaustor ligado por um período de 10 a 15 
minutos, para que os vapores perigosos ainda existentes sejam eliminados.

k) Proceder com manutenção preventiva ao menos 1 vez ao ano, para controle de ruídos, 
eficiência de exaustão, controle de luminosidade etc.

l) Os tipos de capelas empregados em experimentos laboratoriais são apresentados abai-
xo. De modo geral, a capela é composta por estrutura externa (preferencialmente em madeira 
compensado naval revestido com fórmica e verniz) e interna (tampo, paredes, teto, janelas) e 
tubulações (PVC – temperatura de trabalho ≤ 60 °C; polipropileno – temperatura de trabalho ≤ 
90 °C, fibra de vidro e aço inoxidável), conforme modelo na Figura 2

•	 Uso geral - manipulação de ácidos e bases fortes, análises químicas e outros: tam-
po, paredes e teto confeccionados em cerâmica antiácida, devido à sua resistência a 
ácidos (exceto fluorídrico e perclórico), ao calor, solventes e impactos.
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Manipulação de ácido fluorídrico, peróxido de hidrogênio e outras substâncias que não 
ataquem o polipropileno: estrutura interna e sistema de exaustão em polipropileno, visto que 
o ácido fluorídrico é incompatível com os demais materiais empregados. As janelas, preferen-
cialmente do tipo guilhotina, confeccionadas em chapa de acrílico.

Manipulação de ácido perclórico17 e experimentos com solventes: devem ser reves-
tidas internamente em aço inox (AISI 316) com a junção arredondada do tampo com as 
paredes, e tubulação de exaustão igualmente em aço inox. Após cada uso, as paredes de-
vem ser lavadas internamente.

Manipulação de solventes orgânicos: Paredes e teto revestidos em tinta epóxi. Apre-
senta menor resistência química a ácidos do que a cerâmica antiácida e não tem resistência 
ao calor.

Figura 2 – Modelos de capelas de segurança química

Fonte: Maxlabor (2024)18

17	 A periculosidade do ácido perclórico se deve à sua incompatibilidade frente a materiais or-
gânicos, ocasionando em explosões. Por segurança, deve-se evitar seu contato com bancadas em 
madeira, transportá-los em bandejas de vidro ou cerâmica com capacidade volumétrica suficiente para 
comportar todo o líquido do frasco, em caso de derramamento (Costa; Costa, 2021). 

18	  Disponível em: https://www.maxlabor.com.br/produto/capela-de-exaustao-de-gases-compen-
sado-naval-com-gabinete. Acesso em: 12 set. 2024.
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CABINE DE SEGURANÇA BIOLÓGICA (CSB)

A Cabine de Segurança Biológica (CSB) é um equipamento de segurança coletiva empre-
gados em manipulação de substâncias, organismos biológicos e ensaios ambientais, utilizadas 
para reduzir ou eliminar os riscos laboratoriais e proteger os usuários dos aerossóis ou borri-
fos infectantes (manipulação de materiais biológicos), gerados a partir dos procedimentos de 
centrifugação, trituração, homogeneização, agitação e misturas (Figura 3). Protege também 
os materiais manipulados, impedindo que o ar contaminado se expanda para fora do equipa-
mento (pressão negativa da cabine), evitando sua contaminação (exceto a classe I). 

As cabines são subdivididas em três tipos (classes I, II, III), conforme detalhamento abaixo. 
A escolha do modelo envolve principalmente os níveis e tipos de proteção (ambiente, usuá-
rio, materiais), a partir dos experimentos e manipulações (MS, 2005; EHRS, 2017; LACEN-ES, 
2023; MS/Fiocruz, 2005).

Figura 3 – Cabine de Segurança Biológica (CSB) – classes II e III

Fonte: Fiocruz (2023); Analítica (2023)19

a) Classe I: o ar filtrado é esgotado para dentro do laboratório onde a CSB está instalado; 
não oferece proteção aos materiais manipulados; velocidade frontal entre 0,38 e 0,50 m/s; não 
recomendada para manipulação de substâncias químicas; classes de riscos 2 e 3.

b) Classe II A1 e A2: possui 70% de recirculação e 30% de renovação do ar através de filtro 
HEPA (High Efficiency Particulate Arrestance). O ar recirculado flui para baixo, na superfície de 
trabalho do gabinete, enquanto o ar renovado, após filtrado, é esgotado para dentro do labo-
ratório onde a CSB está instalado; possui velocidade frontal de 0,38 m/s; oferece proteção aos 
materiais manipulados; não recomendada para manipulação de substâncias químicas; classes 
de riscos 2 e 3.

19	  Disponível em: https://www.analiticaweb.com.br/p.php?tit=cabi-
ne-de-seguranca-biologica&Bid=p46c0639b4f9b5. Acesso em: 12 set. 2024.



36

c) Classe II B1: 70% do ar filtrado através do HEPA é exaurido pelo sistema de exaustão, 
enquanto os 30% restantes fluem para a superfície do gabinete de trabalho; velocidade frontal 
de 0,50 m/s; oferece proteção aos materiais manipulados; recomendada para manipulação de 
substâncias químicas em baixos níveis de volatilidade; classes de riscos 2 e 3.

d) Classe II B2: seu método de funcionamento impede a fuga do ar contaminado para o 
interior do laboratório, sendo adequado para manipulação de vírus de maior risco à saúde hu-
mana e ao meio ambiente, como HIV, coronavírus, tuberculose e outros. A sua estrutura dispõe 
de dois filtros HEPA, os quais realizam o insuflamento e exaustão de 100% do ar, eliminando 
todo o ar para fora do laboratório através de sistema de dutos. Nesta cabine, ocorre a forma-
ção de cortina de ar na parte frontal do equipamento, auxiliando na proteção do usuário e do 
ambiente externo; possui velocidade frontal de 0,50 m/s; oferece proteção aos materiais ma-
nipulados; recomendada para manipulação de substâncias químicas; classes de riscos 2 e 3.

e) Classe III: são totalmente fechados; dispõem de dutos de exaustão externos ao am-
biente laboratorial e porta-luvas que são conduzidos para o sistema de exaustão; o ar do 
gabinete é 100% exaurido e passa por dois filtros HEPA. Um desses permite que o ar limpo flua 
para a superfície de trabalho; oferece proteção aos materiais manipulados; recomendada para 
manipulação de substâncias químicas; classes de riscos 3 e 4.

	 O uso correto desse equipamento requer observância de procedimentos básicos pa-
dronizados, conforme Quadro 10.
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Quadro 10 – Recomendações de uso – Cabine de Segurança Biológica (CSB)

Equipamento

a) Controle de fluxo de ar: deve ser instalado longe de passagem de pessoas; 
manter portas e janelas fechadas.

b) Funcionamento prévio: antes de utilização, ligar a cabine, a luz ultravioleta 
e o filtro HEPA por um período de 10 a 15 minutos. Proceder de igual modo ao 
término do experimento.

c) Garantir a descontaminação do equipamento (internamente), com álcool 
etílico (ou isopropílico). 

d) A cabine deve ser testada e certificada in loco no ato da instalação, sempre 
que for removida e/ou anualmente.

e) Os sistemas de filtração da cabine devem ser definidos mediante o tipo de 
micro-organismo ou produto a ser manipulado.

d) Na descontaminação profunda, o método da despolimerização do 
paraformaldeído pelo calor e formação do gás formaldeído é o mais utilizado. 
Poderá ser realizado com formalina fervente, aquecimento de paraformaldeído 
(10,5 g/m3) ou mistura de formalina ou paraformaldeído com água e 
permanganato de potássio (35 mL de formalina e 7,5 g de permanganato de 
potássio ou 4g de paraformaldeído e 8 g de permanganato de potássio).

e) O processo de descontaminação final deve ser realizado conforme 
programação interna (quinzenal/mensal), em situações de substituição do filtro 
HEPA, quando ocorrer derramamento de agentes de risco biológico no interior, 
manipulações diversas com gêneros de micro-organismo de risco biológico 
classes 2 e 3.

f) Outras recomendações e detalhamento da descontaminação devem ser 
apresentadas pelo fabricante do equipamento.

Usuário

a) Uso de EPIs: jaleco de manga longa, luvas, máscara, touca (gorro), pró-pé (se 
necessário); pipetador automatizado.

b) Higienização: lavar mãos e antebraços com água e sabão; secar com papel 
toalha descartável; passar álcool etílico ou isopropílico nesses membros.

c) Movimentar-se o mínimo possível dentro da cabine, para evitar a ruptura do 
fluxo laminar de ar e não comprometer a segurança do trabalho.

Experimento

a) Separar todo o material a ser utilizado no interior da cabine; limpá-lo 
previamente, antes de introduzir na cabine.

b) Organizar os materiais de modo a diferenciar materiais limpos dos 
contaminados.

c) Conduzir as manipulações no centro da área de trabalho.

d) Os materiais para descarte devem ser dispostos no fundo da área de trabalho 
ou lateralmente (câmeras laterais).

e) Não fazer uso de chama por meio de bico de Bunsen (pode causar 
danos ao filtro HEPA, interromper o fluxo laminar de ar, causar turbulência, 
comprometer o experimento e a segurança do usuário). Recomenda-se o uso de 
microqueimador automático ou incinerador elétrico. 

f) Não desenvolver atividades concomitantemente ao funcionamento de outros 
equipamentos, como centrífugas, e misturadores.

g) Não acondicionar materiais sem uso no interior da cabine, sejam vidrarias, 
amostras, equipamentos, acessórios ou materiais de uso pessoal.

Fonte: adaptado de AEHRS (2017) e Fiocruz (2022)
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CHUVEIRO DE EMERGÊNCIA 

O chuveiro de emergência é um equipamento de proteção coletiva que deve ser utilizado 
quando ocorrem acidentes laboratoriais que envolvem contato de produtos químicos com o 
corpo dos usuários. Abaixo, algumas recomendações, adaptadas de Almeida et al. (2013), 
CRQ-MG (2022) e ABNT NBR 16291:2014 (ABNT, 2014).

a) Deve ser instalado em local de fácil acesso e utilização, o mais perto possível do poten-
cial perigo com espaço livre demarcado de 1m2 e tempo do percurso ideal de 10 segundos 
do perigo.

b) Não pode haver barreiras que obstruam a chegada do usuário ao equipamento (de-
graus, portas, escadas, bancadas etc.).

c) Cada usuário do laboratório deverá ser instruído quanto à localização e ao uso do chu-
veiro de segurança, a ponto de encontrá-lo de olhos fechados.

d) Os chuveiros de segurança deverão fornecer um mínimo de 20 galões de água por mi-
nuto (Almeida et al., 2013).

e) O chuveiro requer vazão mínima de 75,6L/minuto.

f) Sempre deve-se fazer aberturas para circulação de água e evitar corrosão e acúmulo de 
sujidades na rede hidráulica.

g) O chuveiro de emergência deve ter o crivo de aproximadamente 30 cm de diâmetro, 
acionado por meio de alavanca ou pedal.

h) A temperatura da água do chuveiro não poderá causar dor ou choque a uma pessoa que 
estará sob ela por 15 minutos.

i) Deverá ser aberto periodicamente, para circulação de água na tubulação (evitar corro-
são e acúmulo de contaminantes na rede), e ser testado e inspecionado ao menos uma 
vez por ano.

j) Todos os equipamentos deverão ter placa de sinalização visível.

k) Os requisitos mínimos de desempenho e uso para este equipamento (e lava-olhos) es-
tão contidos na ABNT NBR 16291:2014.
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LAVA-OLHOS

O lava-olhos é um equipamento de proteção coletiva imprescindível aos ambientes labo-
ratoriais que utilizam ou armazenam agentes químicos ou biológicos, e pode estar (ou não) 
acoplado ao chuveiro de segurança. Vejamos algumas considerações (Almeida et al., 2013; 
ABNT, 2014; CRQ-MG, 2022).

a) Deve ser instalado em local de fácil acesso e utilização. Não podem existir barreiras que 
obstruam a chegada do usuário ao equipamento (degraus, portas, escadas, bancadas etc.).

b) Preferencialmente, deve ser instalado próximo ou interligado com o chuveiro de 
segurança.

c) Sempre fazer aberturas para circulação de água e evitar corrosão, acúmulo de sujida-
des na rede hidráulica.

d) Deverá apresentar uma vazão de 0,4 galão de água por minuto, por 15 minutos (Almeida 
et al., 2013).

e) O lava-olhos requer vazão mínima de 1,5 L/minuto (NBR 16291:2014).

f) Critérios para escolha: ativação ≤ 1 segundo; operação contínua sem uso das mãos após 
ativado; jatos nivelados elevados a alturas aproximadamente iguais; líquido nivelado (água) 
deverá lavar ambos os olhos simultaneamente, quando os jatos forem acionados.

g) Realizar testes mensais dos jatos de água, objetivando avaliar o funcionamento do 
sistema.

h) Todos os equipamentos deverão ter placa de sinalização visível.

i) Os requisitos mínimos de desempenho e uso para este equipamento estão contidos na 
ABNT NBR 16291:2014.
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EXTINTOR DE INCÊNDIO

Os laboratórios químicos podem ser considerados ambientes com grande potencial para 
ocorrência de incêndios, devido às características das atividades que são realizadas e aos 
materiais empregados. Por exemplo, muitas atividades envolvem o uso de líquidos inflamáveis, 
reações químicas e fontes de calor. Além disso, alguns materiais armazenados nos laborató-
rios apresentam considerável potencial combustível, como os reagentes químicos.

De acordo com a Instrução Técnica nº 02/2022 (CBM/RN, 2022), a proteção contra incên-
dio deve ser entendida como o conjunto de medidas para a detecção e controle do crescimento 
do incêndio e sua consequente contenção ou extinção. Assim, é necessário que os usuários 
dos laboratórios tenham conhecimento prévio sobre as formas de prevenção e de combate 
a incêndio e sobre a maneira correta de uso dos equipamentos de incêndio, especialmente o 
extintor de incêndio portátil. 

O extintor de incêndio portátil se enquadra como medida de proteção ativa. As previsões 
desses equipamentos nas edificações decorrem da necessidade de se efetuar o combate 
ao incêndio imediato, enquanto são ainda pequenos focos. Esses equipamentos primam pela 
facilidade de manuseio, de forma a serem utilizados por homens e mulheres, contando unica-
mente com um treinamento básico, conforme Instrução Técnica nº 02/2022 (CBM/RN, 2022).

No que tange à composição, é constituído de recipiente (cilindro), contendo o agente ex-
tintor no seu interior, e acessórios necessários ao seu funcionamento. O agente extintor pode 
ser encontrado no estado sólido, líquido ou gasoso, e os tipos de agentes mais empregados 
são: água, espuma, gás carbônico e pó químico. Esses agentes extintores se destinam à extin-
ção de incêndios de diferentes naturezas. 

Quando um incêndio começa em um tipo específico de material, pode gerar fogo e/ou 
fumaça, sendo necessário o emprego de um extintor de incêndio de maneira compatível e 
por pessoal devidamente instruído para operacionalização. Em relação à natureza do fo-
go, podemos classificar o incêndio em cinco classes de acordo com os tipos de materiais 
combustíveis envolvidos no processo de combustão (classes A, B, C, D e K), sendo impres-
cindível o conhecimento mínimo adequado para seleção do extintor adequado, conforme 
detalhamento a seguir.

Classe A: Incêndios com a queima de material sólido, inclusive em papel, tecido e madeira. 
Usar agente extintor à base de água ou espuma.

Classe B: Incêndios em líquidos e gases combustíveis. Usar agente extintor à base de pó quí-
mico ou CO2.

Classe C: Incêndios em aparelhos energizados eletricamente. Usar extintores à base de 
CO2.
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Classe D: Incêndios em metal combustível. Usar extintores com agente especifico para o 
tipo de metal.

Classe K: Incêndios em gordura e óleo de cozinha. Usar extintores com agente de espuma 
ou pó químico.

Em se tratando das recomendações, os tópicos abaixo descrevem orientações que ga-
rantam o funcionamento e o uso adequado e seguro do sistema de proteção por extintores de 
incêndio portáteis, adaptados de Cavalcanti, Ferreira e Souza (2016); Instruções Técnicas n° 2 
e 21 (CBM/RN, 2022a; 2022b).

a) Inspeção e manutenção: deve-se manter os serviços regulares de inspeção e manutenção 
dos equipamentos extintores de incêndios através de empresa especializada e credenciada pelo 
Sistema Brasileiro de Certificação – Instituto Nacional de Metrologia e Normalização (Inmetro). 

b) Localização: os extintores devem estar localizados em ambientes de fácil acesso e sempre 
sinalizados para a rápida visualização em caso de emergência, protegidos contra intempéries 
e danos físicos. Segundo a Instrução Técnica n° 21/2022 (CBM/RN, 2022, p. 2), “os extintores 
portáteis devem ser distribuídos de tal forma que o operador não percorra distância maior que a 
estabelecida”, conforme abaixo.

•	 Risco baixo – distância máxima de 25 metros.
•	 Risco médio – distância máxima de 20 metros.
•	 Risco alto – distância máxima de 15 metros.

c) Lacre de segurança: os extintores devem estar com lacre de segurança íntegro, com a 
pressão de trabalho adequada e possuir etiqueta de identificação, instruções de uso e selo de 
conformidade do Inmetro.

d) Validade: os extintores devem estar com prazo de validade da carga e do teste de estan-
queidade válidos, conforme estabelecidos pelo fabricante ou pela empresa responsável pela 
manutenção.

e) Treinamento: todos os profissionais que atuam em ambientes laboratoriais devem possuir 
instrução suficiente sobre o uso adequado dos extintores.

f) Literaturas: recomenda-se acessar fontes como o Corpo de Bombeiros e guias específicos, 
para entender os requisitos de utilização e as classes de incêndio correspondentes.

A operacionalização adequada dos extintores é imprescindível para o êxito na extinção 
do fogo. Tais equipamentos envolvem distintas complexidades no ambiente laboratorial, em 
virtude dos materiais e produtos químicos empregados nos procedimentos experimentais. De 
maneira resumida, elencamos alguns critérios a serem observados, os quais devem ser pre-
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viamente compreendidos pelos usuários de laboratórios, por meio de treinamentos periódicos, 
organizados pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA20, profis-
sionais e grupos de trabalhos relacionados.

I.	 Tipo de incêndio: para selecionar o extintor adequado, determine o tipo de incêndio, confor-
me detalhamento apresentado anteriormente.

II.	 Manuseio: retire o extintor do local onde estiver instalado e leve-o até o local do incêndio, 
segurando-o pela alça de transporte.

III.	 Posicionamento: coloque-se em uma posição segura longe das chamas e observe a dire-
ção do vento para que o fogo e o agente extintor não venham em sua direção.

IV.	 Pino de segurança: deve ser retirado, puxando-se ou rotacionando-se o pino para romper 
o lacre de segurança.

V.	 Operação:

•	 Direcionamento: apontar a mangueira ou o bico (difusor) para a base das chamas, em 
vez de seu cume.

•	 Pressionar a alavanca: para liberar o agente extintor, aperte a alavanca (gatilho ou acio-
nador) do extintor.

•	 Movimento lateral: para alcançar todas as partes do fogo, mova a mangueira lateral-
mente, ou de um lado para o outro.

•	 Verificação e repetição: continue usando o extintor até que as chamas estejam total-
mente apagadas.

•	 Observe o fogo: depois de usar o extintor, observe o fogo para garantir que ele não 
reacenda.

•	 Se o fogo não puder ser apagado com segurança, saia da área e ligue para o Corpo 
de Bombeiros (193).

Ressalta-se que o extintor é aplicado em princípios de incêndios. Em situações de maior 
complexidade, a brigada de incêndio e o Corpo de Bombeiros devem ser acionados, pois são os 
responsáveis pelo combate ao incêndio de modo eficaz e seguro. Informações mais detalhadas 
poderão ser adquiridas por meio do Manual de segurança para laboratórios (Cavalcanti; Ferreira; 
Souza, 2016). 

20	  A Portaria MTE nº 4.219, de 20 de dezembro de 2022 (que entrou em vigor no dia 20 de março de 2023), alterou 
o Nome da CIPA para Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA).
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CAPÍTULO 03

PERIGOS E RISCOS NOS LABORATÓRIOS

Douglisnilson de Morais Ferreira 
Ricardo Luiz Machado

INTRODUÇÃO

Um ambiente laboratorial contém inúmeros perigos e riscos aos usuários envolvidos direta 
e indiretamente. Eles podem ser visíveis e invisíveis, dependendo do ambiente, da capacita-
ção técnica, da sistemática de gestão, dentre outros. Um equipamento que emite radiação, 
por exemplo, é uma fonte de perigo em todo o tempo. No entanto, os critérios de segurança 
adotados pela instituição e observados pelos operadores corroborarão para a concretização 
(ou não) de acidentes.

De forma geral, o perigo é a fonte (causa), o qual é real, estático e concreto; enquanto 
o risco (a consequência), é dinâmico, variável, alterável de acordo com a exposição e pro-
teção. Em um laboratório, para melhor controle de incidentes e acidentes, tem-se a análise 
dos riscos, que consiste na identificação dos perigos, seguida da verificação de quais deles 
significam riscos diretos aos usuários (Stebam; Buschinelli, 2020), conforme trataremos no 
presente capítulo.

CONCEITOS GERAIS E APLICAÇÕES 
SOBRE PERIGOS E RISCOS

INCIDENTES, ACIDENTES E EXPOSIÇÃO

	 De ordem geral, toda alteração de procedimentos previamente padronizados ou nor-
matizados em um ambiente laboratorial considerado seguro pode ser considerada como 
incidentes. Os incidentes ficam caracterizados quando tais alterações causam perdas de ma-
teriais, tempo, qualidade em experimentos; danificação, inconformidades em equipamentos; 
derramamentos, contaminações, liberação de vapores de substâncias; alterações na produti-
vidade, riscos à saúde dos usuários e familiares. 

O acidente refere-se a qualquer ocorrência não planejada (fatos), que altera a normalida-
de das ações laborais, resultando em danos à saúde ou integridade física de trabalhadores ou 
de indivíduos do público (MTE, 2010; Rodrigues; Pereira, 2013). 
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A ABNT 14280/2001 define acidente do trabalho como a “ocorrência imprevista e indese-
jável, instantânea ou não, relacionada com o exercício do trabalho, que provoca lesão pessoal 
ou de que decorre risco próximo ou remoto dessa lesão” ABNT, 2001, p. 2). Em outras pala-
vras, trata-se de um incidente do trabalho que pode afetar diretamente a saúde do usuário, de 
terceiros, culminando em doenças ocupacionais (Costa; Costa, 2021).

	 No contexto de laboratórios, as principais causas de acidentes estão associadas a tra-
balhos repetitivos – surgimento de lesões e distúrbios como Lesões por Esforços Repetitivos 
(LER) ou Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (DORT) –; exposição a produ-
tos químicos perigosos – inflamáveis, tóxicos, carcinogênicos etc. –; excesso de jornada de 
trabalho – necessidade de resultados em curto espaço de tempo –; ausência de manutenções 
preventivas de redes de gás, eletricidade e equipamentos; e não utilização de equipamentos 
de proteção – individual e coletiva. Em se tratando das fontes, são de ordem humana, técnica 
e organizacional (Rodrigues; Pereira, 2013).

	 Ainda sobre acidentes, há dois fatores associados: atos inseguros e condições insegu-
ras. O primeiro, relacionado à maneira como as pessoas se expõem a riscos de acidentes, seja 
consciente ou inconscientemente, é responsável por 80% dos casos de acidentes. O segundo, 
responsável por 20% dos casos, compreende a segurança do trabalhador (ambiente), relacio-
nada à condição física perigosa ou circunstância que pode permitir a ocorrência de acidentes 
(CIPA USP, 2018). Como exemplos no ambiente laboratorial, pode-se destacar:

•	 Atos inseguros: desatenção, brincadeiras; operação de equipamentos sem conhe-
cimento, manutenção em equipamentos ligados, utilização de equipamentos com 
capacidade superior à sua projeção; transporte de material inadequadamente e a ne-
gligência no uso de EPIs.

•	 Condições inseguras: equipamentos com defeitos ou com manutenção inadequada, 
excesso de ruídos, iluminação e proteção deficientes, falta de sinalização e de equipa-
mentos de segurança (EPI/EPC).

PERIGOS E RISCOS

	 Conceitualmente, podemos definir perigo como qualquer coisa potencialmente cau-
sadora de danos, incluindo materiais, equipamentos, métodos ou práticas de trabalho. É a 
possibilidade, elevada ou reduzida, de alguém sofrer danos provocados pelo perigo; uma si-
tuação de exposição a um agente de risco em que existe a chance de sua materialização em 
danos. Como exemplos, um equipamento (autoclave, forno mufla, radionizante); um ambiente 
(sala de produtos químicos, esterilização); um experimento (reação endotérmica); e um produ-
to (manipulação de clorofórmio) (Costa; Costa, 2021; Stebam; Buschinelli, 2020).

	 Os riscos estão associados à probabilidade de realização de consequências adversas 
e indesejáveis, a um organismo, sistema ou (sub)população sob circunstâncias de exposição a 
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este agente. A Norma Regulamentadora NR 9 conceitua riscos ambientais os agentes físicos, 
químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, 
concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do 
trabalhador (MTE, 2021). 

	 Em se tratando dos riscos químicos, de maior abrangência e potencialidade em labo-
ratórios, eles ocorrem tanto pelo contato físico (derramamento), como por inalação (gases ou 
névoas) ocasionada nas reações ou evaporação dos produtos. Para os produtos químicos, 
os pictogramas – composição gráfica, de fácil reconhecimento e compreensão, que inclui um 
símbolo e outros elementos gráficos – são de grande relevância, visando alertar os usuários 
sobre os perigos que estas substâncias representam (Borges et al., 2020).

	 A partir da compreensão desses conceitos de perigos e riscos associados ao ambiente 
laboratorial e suas atividades, é possível compreender a importância da análise ou diagnósti-
co de riscos, o qual consiste na identificação de todas as fontes geradoras e seus prováveis 
danos causados tanto aos usuários como ao espaço físico e ao meio ambiente, visando à pro-
posição de alternativas para controle e eliminação desses perigos e riscos, como adequações 
físicas, treinamentos e acompanhamentos comportamentais.

	 Na identificação dos riscos, ao menos três elementos devem ser considerados. O pe-
rigo, a exposição ao perigo (quanto mais exposto, mais riscos envolvidos) e a vulnerabilidade 
(pessoas, locais, construções, processos etc.). Esses diagnósticos envolvem aspectos percep-
tivos – consciência de que algo possa acontecer; evidência de vulnerabilidade – sentimentos 
relacionados ao perigo (medo, ansiedade, excesso de confiança, riscos subestimados, memó-
ria de eventos anteriores, insegurança quanto ao novo, escolhas pessoais etc.); e vislumbra 
ações corretivas e preventivas (Costa; Costa, 2021). 

	 Ainda sobre a percepção de riscos, ela é subjetiva, variável (de pessoa para pessoa) 
e relacionada a fatores culturais e sociais, como conhecimentos, experiências, situação mo-
mentânea, quadro clínico/psicológico e outros. Por conseguinte, o aumento ou diminuição dos 
riscos em um ambiente laboratorial tem relação direta com o conhecimento, a destreza, a 
atenção e o cumprimento das normas de segurança. 

NOVA NR 26 – SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 

Atualizada pela Portaria MTE nº 2.770, de 05 de setembro de 2022, a Norma Regula-
mentadora 26 tem por objetivo estabelecer medidas relativas à sinalização e à identificação 
de segurança a serem observadas no local de trabalho. O Quadro 11 apresenta informações 
resumidas no que tange principalmente ao ambiente laboratorial.
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Quadro 11 – NR 26: considerações gerais aplicadas ao ambiente laboratorial  

Sinalização 
por cor

a) Devem ser adotadas cores para comunicação de segurança em estabelecimentos ou locais de 
trabalho, a fim de indicar e advertir acerca dos perigos e riscos existentes (26.3.1).
b) As cores utilizadas para identificar os equipamentos de segurança, delimitar áreas, identificar 
tubulações empregadas para a condução de líquidos e gases e advertir contra riscos devem atender ao 
disposto nas normas técnicas oficiais (26.3.2).
c) A utilização de cores não dispensa o emprego de outras formas de prevenção de acidentes (26.3.3). 
d) O uso de cores deve ser o mais reduzido possível, a fim de não ocasionar distração, confusão e fadiga 
ao trabalhador (26.3.4).

Identificação 
do produto 
químico

Classificação (26.4.1)

a) O produto químico utilizado no local de trabalho deve ser classificado quanto aos perigos para 
a segurança e a saúde dos trabalhadores, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Sistema 
Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS), da Organização das 
Nações Unidas21 (26.4.1.1). 

b) A classificação de substâncias perigosas deve ser baseada em lista harmonizada ou com a realização 
de ensaios exigidos pelo processo de classificação (26.4.1.1.1). Na ausência, utilizar lista internacional 
(26.4.1.1.1.1).

Rotulagem preventiva (26.4.2): 

a) Conjunto de elementos com informações escritas, impressas ou gráficas, relativas a um produto químico, 
que deve ser afixada, impressa ou anexada à embalagem que contém o produto (26.4.2.1).

b) A rotulagem preventiva do produto químico classificado como perigoso à segurança e à saúde dos 
trabalhadores deve utilizar procedimentos definidos pelo (GHS), a saber: identificação e composição 
do produto químico; pictograma(s) de perigo; palavra de advertência; frase(s) de perigo; frase(s) de 
precaução; e informações suplementares (26.4.2.2).

c) O produto químico não classificado como perigoso à segurança e saúde dos trabalhadores, conforme 
o GHS, deve dispor de rotulagem preventiva simplificada que contenha, no mínimo, a indicação do nome, 
a informação de que se trata de produto não classificado como perigoso e recomendações de precaução 
(26.4.2.3).

Ficha de Dados de Segurança (FDS)

a) O fabricante ou, no caso de importação, o fornecedor no mercado nacional deve elaborar e tornar 
disponível ficha com dados de segurança do produto químico para todo produto químico classificado como 
perigoso (26.4.3.1). Tal informação aplica-se também a produto químico não classificado como perigoso, 
mas cujos usos previstos ou recomendados derem origem a riscos à segurança e saúde dos trabalhadores 
(26.4.3.3).

b) O formato e o conteúdo da ficha com dados de segurança do produto químico devem seguir o 
estabelecido pelo GHS (26.4.3.1.1). 

c) No caso de mistura, devem ser explicitados na ficha com dados de segurança o nome e a concentração, 
ou faixa de concentração, das substâncias que representam perigo para a saúde dos trabalhadores, se 
estiverem presentes em concentração igual ou superior aos valores de corte/limites de concentração 
estabelecidos pelo GHS para cada classe/categoria de perigo; e quais os  limites de exposição ocupacional 
estabelecidos (26.4.3.1.1.1). 

d) O empregador deve assegurar o acesso dos trabalhadores às fichas com dados de segurança dos 
produtos químicos que utilizam no local de trabalho.

e) Os aspectos relativos à ficha com dados de segurança devem atender ao disposto em norma técnica 
oficial (26.4.3.2). No Brasil, a NBR 14725/2023 dispõe de critérios de elaboração e utilização da FDS.

Informações e treinamentos (26.5)

a) A organização deve assegurar o acesso dos trabalhadores às fichas com dados de segurança dos 
produtos químicos que u tilizam no local de trabalho (26.5.1).

b) Os trabalhadores devem receber treinamento para compreender a rotulagem preventiva e a ficha com 
dados de segurança do produto químico, bem como sobre os perigos, os riscos, as medidas preventivas para 
o uso seguro e os procedimentos para atuação em situações de emergência com o produto químico (26.5.2).

Fonte: MTE (2022)

21	  O Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS por sua sigla em inglês) estabe-
lece critérios harmonizados para classificar substâncias e compostos com relação aos perigos físicos para a saúde e para o meio ambiente. 
Inclui elementos harmonizados para informar dos perigos, com os requisitos sobre a rotulagem, pictogramas e fichas de segurança. Os crité-
rios estabelecidos no GHS estão baseados no que descreve o documento chamado Livro Púrpura. Aplica-se a todos os produtos químicos, 
exceto aqueles que estão regulados pelas suas próprias leis ou regulamentos, ou seja: produtos farmacêuticos, aditivos alimentícios, artigos 
cosméticos e resíduos de praguicidas em alimentos. Para mais, consultar: http://ghs-sga.com/?lang=pt-br. Acesso em: 17 ago. 2024.
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ROTULAGEM DE PRODUTOS QUÍMICOS

Conforme descrito anteriormente, existem procedimentos de rotulagem dos produtos quí-
micos, conforme apresentados minimamente abaixo, extraídos da norma ABNT 14725/2023.

•	 Rotulagem do produto químico: não pode conter imagens ou informações que possam 
induzir o público-alvo ao erro (6.5.1.3), e deve ser específica ao produto contido na 
embalagem (6.5.1.4).

•	 Textos da rotulagem: devem ser breves, precisos, redigidos em termos simples e de fácil 
compreensão, de modo a minimizar ou evitar riscos resultantes das condições normais de 
uso e armazenagem do produto.

•	 Fornecedor: deve assegurar a identificação do produto químico com rótulo, no qual devem 
estar relatadas informações essenciais quanto aos riscos de segurança à saúde e ao meio 
ambiente (6.5.1.6). Ademais, pode incluir no rótulo de identificação o QR code para leitura 
da FDS do referido produto, garantindo que no endereço de internet (URL) esteja a versão 
mais atualizada do documento (6.5.1.7).

•	 Usuário: responsável por agir de acordo com uma avaliação de riscos, observando as re-
comendações de uso e finalidade do produto químico, por tomar as medidas de precaução 
necessárias quanto aos seus perigos (6.5.1.7), e preservar as informações do rótulo até a 
sua destinação final apropriada (6.5.1.8).

A rotulagem de produtos químicos, de acordo com a ABNT 14725/2023, é diferenciada 
em perigosos e não perigosos. Para os classificados como não perigosos, as informações 
contidas são identificação do produto e fornecedor, frase que identifica o produto como não 
perigoso, baseado no livro púrpura ou na norma citada, recomendações de precaução e infor-
mações de como obter a FDS do produto (6.6.1).

Para os classificados como perigosos, a rotulagem de produto químico deve conter, no 
mínimo, as seguintes informações (6.6.3): identificação do produto e fornecedor, identidade 
química, pictograma(s) de perigo, palavra de advertência, frase(s) de perigo e precaução e 
informações suplementares, conforme detalhamento abaixo. A Figura 4 apresenta modelo das 
informações contidas no rótulo (ABNT, 2023).
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Figura 4 – Modelo de rótulo de produto químico perigoso

Fonte: ABNT (2023)

Identificação do produto (6.6.3.1): conforme utilizado na FDS.

Identificador do fornecedor (6.6.3.2): nome, endereço e número(s) de telefone(s) de 
emergência (suporte para situações emergência) – informações sobre segurança, saúde e 
meio ambiente.

Identidade química (6.6.3.3): o rótulo deve incluir a identidade química da substância; 
dos ingredientes e elementos, para os casos de mistura ou ligas, impurezas que contribuem 
para o perigo da substância ou da mistura, conforme limites estabelecidos na norma. A seguir, 
algumas particularidades:

•	 Uso interno/local: substâncias ou misturas para uso exclusivo interno – opcional in-
cluir nos rótulos a identidade química dos ingredientes ou impurezas que contribuem 
para o perigo, visto conter na FDS (6.6.3.3.3).

•	 Segredo industrial: fornecedor desobrigado de informar o(s) ingrediente(s) ou im-
pureza(s) no rótulo do produto químico perigoso, mas deve informar os perigos 
relacionados ao produto, visando garantir a segurança à saúde dos usuários e ao meio 
ambiente (6.6.3.3.4).

•	 Frase informativa: para o caso de segredo industrial, incluir no rótulo frase informativa 
destas condições (6.6.3.3.5).

Pictograma (s) de perigo (6.6.3.4): perigos associados ao produto químico perigoso de-
vem ser informados no rótulo, através de pictogramas de perigo, conforme normatizado pela 
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GHS. Cada pictograma tem um código específico de identificação, o qual não deve ser incluso 
no rótulo. O Quadro 12 apresenta os pictogramas e informações relevantes.

Quadro 12 – Pictogramas de Perigos segundo GHS

Código Pictograma Nomenclatura Significado Classificação 
do perigo Prioridades

GHS01 Bomba 
explodindo

Substâncias 
explosivas Físico -----

GHS02 Chama Substâncias 
inflamáveis Físico -----

GHS03 Chama sobre 
círculo

Substâncias 
oxidantes Físico -----

GHS04 Cilindro de gás
Gases sob 
pressão/ 

comprimido
Físico -----

GHS05 Corrosão 

Substâncias 
corrosivas 

(metais e bases 
fortes)

Físico

Saúde

Não utilizar em 
consonância 
com o GHS07 
– irritação de 
olhos e pele

GHS06 Crânio e ossos 
cruzados

Substâncias 
tóxicas Saúde

Não utilizar 
juntamente com 

GHS07

GHS07 Ponto de 
exclamação

Substâncias 
irritantes Saúde

Quando 
empregado 

para 
sensibilização 
respiratória, 
não utilizar 

com GHS07 – 
sensibilização à 
pele ou irritação 
a olhos e pele

GHS08 Perigoso à 
saúde

Substâncias 
cancerígenas/
mutagênicas

Saúde
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Código Pictograma Nomenclatura Significado Classificação 
do perigo Prioridades

GHS09 Meio ambiente
Substâncias 
nocivas ao 

meio aquático.
Meio ambiente

NOTA: em situações em que duas classes de perigo exijam a utilização de um mesmo pictograma,  
empregar apenas uma vez. 

Fonte: ABNT (2023), EHRS (2017), Nações Unidas (2023) e Santos, Borges e Gomes (2020)

Palavra de advertência (6.6.3.5): indicar a gravidade de perigo e alertar o leitor do rótulo 
sobre possíveis perigos; são palavras de advertência “perigo” (maior gravidade) e “atenção” (menor 
gravidade); não podem ser utilizadas ambas as palavras de advertência.

Frase(s) de perigo (6.6.3.6) e precaução (6.6.3.7): textos padronizados, seguindo uma se-
quência, conforme detalhamento no Quadro 13. Para o primeiro, significa uma advertência atribuída 
a uma classe e categoria de perigo. Já o segundo descreve medidas que devem ser tomadas para 
minimizar ou prevenir efeitos adversos quando da exposição, armazenamento inadequado e ma-
nuseio de um produto perigoso. Os anexos C, D e E da norma elencam essas frases, conforme a 
necessidade. Para precaução, inclui-se a opção do uso de pictogramas (anexo I da norma). 

Quadro 13 – Codificação das frases de perigo e precaução

Pictograma Frase Observação

Tóxico se 
ingerido

O código não faz parte 
do texto da frase; não 
pode ser utilizado para 
substitui-la; a inclusão 
na frase é opcional.

Mantenha fora 
do alcance das 
crianças

Máximo de 6 frases 
de precaução por 
rótulo, desde que 
representadas a 
natureza e gravidade 
dos perigos.

Fonte: adaptado de ABNT 14725 (2023), Nações Unidas (2023) e Wallau e Santos Júnior (2013) 
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Informações suplementares (6.6.3.8): algumas informações podem ser complementares 
nos rótulos. Abaixo, alguns exemplos:

•	 O rótulo do produto químico perigoso pode conter a informação de onde obter a FDS.

•	 Informações de segurança suplementares podem ser inseridas, como pictogramas de 
precaução, segundo anexo I da norma. 

•	 Informações não padronizadas pelo GHS nos rótulos limitam-se aos casos em que não 
criem dúvidas em relação àquelas padronizadas ou situações não contempladas pelo 
GHS, não devendo, em ambos os casos, diminuir os padrões de proteção.

CLASSIFICAÇÃO DE PERIGOS DE SUBSTÂNCIAS E MISTURAS

Segundo a GHS (2024) e ratificado na ABNT 14725/2023 (ABNT, 2023), a identificação 
dos perigos é feita seguindo três etapas:

vi.	 Identificação dos dados relevantes sobre os perigos de substância ou mistura.

vii.	 Análise desses dados para identificação dos perigos associados com a substância ou 
mistura.

viii.	Decisão sobre a classificação da substância em perigosa ou não e determinação do 
grau de perigo. Nesta classificação, recomenda-se usar dados experimentais para a 
mistura completa (quando disponível). Em situações da inexistência de dados, deve-
-se aplicar princípios de extrapolação para classificar a mistura, conforme detalhado 
no livro púrpura da GHS. 

Os perigos são classificados em físicos, à saúde e ao meio ambiente, conforme Quadro 14.
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Quadro 14 – Classificação dos perigos

Perigo Classes 
(GHS) Detalhamento Observações

Físicos 
(5.2) 16

(5.2.1) Explosivos; (5.2.2) Gases inflamáveis; 
(5.2.3) Aerossóis inflamáveis; (5.2.4) Gases 
oxidantes (comburentes); (5.2.5) Gases sob 
pressão; (5.2.6) Líquidos inflamáveis; (5.2.7) 

Sólidos inflamáveis; (5.2.8) Substâncias 
e misturas autorreativas; (5.2.9) Líquidos 
pirofóricos; (5.2.10) Sólidos pirofóricos; 

(5.2.11) Substâncias e misturas suscetíveis 
a autoaquecimento; (5.2.12) Substâncias 
e misturas que, em contato com a água, 

emitem gases inflamáveis; (5.2.13) Líquidos 
comburentes; (5.2.14) Sólidos comburentes; 

(5.2.15) Peróxidos orgânicos; (5.2.16) 
Corrosivo aos metais.

a) A avaliação dos perigos dar-se-
á segundo o Manual de Ensaios e 

Critérios da ONU.

b) Se nenhum dos ingredientes de 
uma mistura apesentar propriedades 

de explosividade, combustão ou 
inflamabilidade, pode-se desconsiderar 

determiná-las.

Saúde 
(5.3) 10

(5.3.1) Toxicidade aguda; (5.3.2) Corrosão/
irritação da pele; (5.3.3) Danos/irritação 
séria nos olhos; (5.3.4) Sensibilização 

respiratória ou dérmica; (5.3.5) 
Mutagenicidade em células germinativas; 

(5.3.6) Carcinogenicidade; (5.3.7) Toxicidade 
à reprodução; (5.3.8) Toxicidade sistêmica 
em órgão alvo – exposição única; (5.3.9) 

Toxicidade sistêmica em órgão alvo – 
exposição repetida; (5.3.10) Perigo de 

aspiração.

a) As vias de exposição do perigo à 
saúde humana são: inalação (gases, 
vapores, aerossóis, fumos); absorção 
dérmica (materiais suspensos no ar, 

respingos de líquidos na pele, imersão, 
manuseio de material) e ingestão 
(hábitos incorretos de higiene).

b) A intensidade do perigo envolve 
o local de ação (local, sistêmica) e o 

tempo de exposição (aguda, crônica).

c) Formas de classificação dos 
perigos: avaliação das propriedades 

toxicológicas, estudos epidemiológicos, 
efeitos toxicológicos nos seres 
humanos, efeitos sinérgicos.

Meio 
ambiente 

(5.4)
02

(5.4.1) Perigoso ao ambiente aquático 
(crônico e agudo); (5.4.2) Perigoso à 

camada de ozônio.

a) Perigos das substâncias e misturas 
– demonstradas por meio das 

propriedades ecotoxicológicas.

b) Toxicidade aguda: classificação 
da substância em categoria aguda I 
a III é definida a partir dos dados de 
toxicidade aguda (CL5022, CE5023, 

CEr5024).

c) Toxicidade crônica: critérios para 
classificação – dados de toxicidade 

aguda e de impacto ambiental 
(degradabilidade e bioacumulação).

Fonte: ABNT 14725 (2023), EHRS (2017), Nações Unidas (2023) e Santos, Borges e Gomes (2020) 

22	  CL50: Concentração Letal capaz de matar 50% dos animais submetidos a determinada concen-
tração da substância-teste.

23	 CE50: Concentração Efetiva média para imobilização (Daphnia) de 50% crustáceos. 

24	 CEr50: Concentração Inibitória Média de crescimento para 50% - Algas/Cianobactérias.
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Ficha de Dados de Segurança – FDS

Todo produto químico deve apresentar Ficha de Dados de Segurança (FDS). A elaboração 
desse documento deve estar baseada nas 16 seções presentes na norma ABNT 14725/2023, 
as quais não podem ser alteradas tanto para nome quanto para posição.  

O ambiente laboratorial deverá dispor das FDS dos produtos manipulados, para acesso 
livre aos usuários. Tais fichas devem ser consultadas continuamente, ou sempre que neces-
sário. Pode-se ainda realizar treinamentos periódicos para compreensão do documento em 
seus aspectos gerais e particularidades. O Quadro 15 apresenta detalhamento de cada uma 
das seções da FDS, com exemplos práticos, adaptado de ABNT 14725 (2023) e Sigma-Al-
drich (2023).

Quadro 15 – Informações para composição da Ficha de Dados de Segurança (FDS)

Identificação Informações mínimas Exemplo de FDS

1. Identificação

Identificação do produto; 
usos recomendados 
e restrições de uso; 
informações do 
fornecedor; número de 
contato de emergência; 
outras maneiras de 
identificação.

Nome do produto: ácido sulfúrico

Marca: SIGALD

N° Index: 016-020-00-8

Finalidade: Produtos químicos de laboratório, manufatura de 
substâncias.

Dados do fornecedor: endereço

Telefone de emergência.

2. Identificação de 
perigos

Classificação GHS; 
elementos de rotulagem 
GHS; frases de 
precaução; pictogramas 
de perigo; outros perigos 
que não resultem em 
uma classificação, ou 
não inclusos no GHS.

Classificação da substância ou mistura: 

•	 Corrosivo para os metais (Categoria 1), H290; 

•	 Toxicidade aguda, Oral (Categoria 5), H303; 

•	 Lesões oculares graves (Categoria 1), H318. 

Informações do rótulo: 

•	 Pictograma de perigo (GHS05); 

•	 Palavra de advertência – Perigo;

Declaração de perigo: H303 (Pode ser nocivo se ingerido); 
H314 (Provoca queimadura severa à pele e danos aos olhos). 

Declaração de precaução – Prevenção: P264 (Lave a pele 
cuidadosamente após o manuseio).
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Identificação Informações mínimas Exemplo de FDS

3. Composição e 
informação sobre 
os ingredientes

Substância: identidade 
química; nome comum; 
n° CAS25; impurezas e 
aditivos estabilizantes.

Mistura: identidade 
química; n° CAS; 
concentração.

Fórmula: H2SO4

Peso molecular: 98,08 g/mol

N° CAS: 7664-93-9 

N° CE: 231-639-5 

Componente: ácido sulfúrico – 95 - 98%.

Classificação: Metais Corrosivos – 1; toxicidade aguda – 5; 
corrosividade cutânea – 1; danos oculares – 1; H290, H303, 
H314, H318.

Limites de concentração: ≥ 0.3 %: Metais corrosivos – 1, H290; 
≥ 15 %: Corrosividade cutânea – 1ª, H314; 5 - < 15 %: irritação 
ocular – 2, H315; 5 - < 15 %: Irritação aos olhos – 2, H319.

4. Medidas de 
primeiros socorros

Descrição das medidas 
necessárias; sintomas 
mais importantes 
(agudos ou tardios); 
indicação de atenção 
médica imediata e 
tratamentos especiais, 
quando necessário.

Recomendação geral 

•	 Não tentar neutralizar o agente tóxico. 

•	 Em todos os casos, procurar atendimento médico, 
apresentando a FDS. 

Contato com a pele

•	 Retirar imediatamente toda a roupa contaminada.

•	 Enxaguar a pele em água corrente (chuveiro de 
emergência). 

Contato com os olhos

•	 Enxaguar abundantemente com água (lava-olhos de 
emergência) e consultar um oftalmologista. 

•	 Remover lentes de contato (se aplicável). 

Em caso de ingestão

•	 Fazer a vítima beber água (dois copos no máximo).

•	 Evitar vômito (risco de perfuração). 

5. Medidas 
de combate a 
incêndio

Meios de extinção 
adequados (e 
inadequados); perigos 
específicos provenientes 
do produto; EPI e 
precaução para equipe 
de bombeiros.

Meios de extinção 

•	 Adaptar as medidas de combate a incêndios às condições 
do local e ao ambiente ao redor. 

Riscos especiais resultantes da substância ou da mistura 
óxidos de enxofre 

•	 Não combustível. 

•	 Possibilidade de formação de fumos perigosos em caso de 
incêndio nas zonas próximas.

Precauções para bombeiros 

•	 Não ficar na zona de perigo sem aparelhos respiratórios 
autônomos apropriados para respiração independente do 
ambiente. 

•	 Evitar contato com a pele: manter uma distância de 
segurança; utilizar vestuário protetor adequado.

25	  O algarismo de controle é calculado da seguinte forma, usando como exemplo o N° CAS do 
ácido sulfúrico – 7664-93-9.  Alg. Controle = (3*1 + 9*2 + 4*3 + 6*4 + 6*5 + 7*6)/10. O resto da opera-
ção é o algarismo de controle. No caso, 129/10 = 12,9. Logo, o algarismo será 9.
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Identificação Informações mínimas Exemplo de FDS

6. Medidas de 
controle contra 
derramamento ou 
vazamento

Precauções pessoais 
e ao meio ambiente; 
equipamentos 
de proteção e 
procedimentos de 
emergência; métodos e 
materiais para contenção 
e limpeza.

Precauções pessoais, equipamentos de proteção e 
procedimentos de emergência 

•	 Não respirar vapores nem aerossóis. 

•	 Evitar o contato com a substância. 

•	 Evacuar a área de perigo, observar os procedimentos de 
emergência, consultar um especialista. 

Precauções ambientais 

•	 Não permitir a entrada do produto nos esgotos. 

Métodos e materiais de contenção e limpeza 

•	 Cobrir os drenos. 

•	 Coletar, ligar e bombear fugas para fora.

•	 Proceder à eliminação de resíduos. 

•	 Limpar a área afetada. 

7. Manuseio e 
armazenamento

Proteções pessoais 
para manuseio 
seguro; condições 
para armazenamento 
seguro, incluindo 
incompatibilidades.

Proteção para manuseio seguro 

•	 Ver precauções nas informações do rótulo (item 2). 

Condições para armazenamento seguro, incluindo 
incompatibilidades 

•	 Não utilizar recipientes metálicos. 

•	 Utilizar recipientes hermeticamente fechados.

Classe de armazenagem 

•	 Classe de armazenagem 8B: materiais perigosos não 
combustíveis, corrosivos.

8. Controle 
de exposição 
e proteção 
individual

Parâmetros de controle 
(limites biológicos ou de 
exposição ocupacional); 
medidas de controle de 
engenharia; medidas de 
proteção pessoal (EPI). 

Controles da exposição – controles apropriados de engenharia

•	 Mudar a roupa contaminada e mergulhá-la em água.

•	 Ao término do trabalho, lavar as mãos e o rosto.

Equipamento de Proteção Individual (EPI)

•	 Proteção ocular/facial

Usar equipamento de proteção ocular testado e aprovado 
de acordo com as normas governamentais adequadas 
(NR6). 

•	 Proteção para a pele 

Quando houver dissolução ou mistura com outras 
substâncias e sob as devidas condições houver desvios 
aos descritos na EN 374 (ABNT NBR 374:2018a,b), entrar 
em contato com o fornecedor de luvas . 

Proteção do corpo 

•	 Roupa protetora contra ácidos.

Proteção respiratória 

•	 Necessária em caso de formação de vapores/aerossóis.
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Identificação Informações mínimas Exemplo de FDS

9. Propriedades 
físicas e químicas

Estado físico, cor, 
odor, ponto de fusão 
ou de congelamento; 
ponto de ebulição; 
inflamabilidade; limites 
de explosividade; ponto 
de fulgor; temperatura 
de autoignição e 
decomposição; pH, 
viscosidade cinemática; 
solubilidade; pressão 
de vapor; densidade e 
outros.

Informações sobre propriedades físico-químicas básicas 

•	 Estado físico claro, líquido.

•	 Incolor, Inodoro. 

•	 Ponto de fusão/congelamento: 10.31 °C.

•	 Ponto de ebulição inicial e faixa de temperatura de 
ebulição: 290 °C (literatura).

•	 pH 1.2 em 5 g/L. 

•	 Pressão de vapor 1.33 hPa em 145.8 °C. 

•	 Densidade 1.84 g/cm3 em 25 °C (literatura). 

10. Estabilidade e 
reatividade

Reatividade; estabilidade 
química; possibilidade 
de reações perigosas; 
condições a evitar; 
materiais incompatíveis; 
produtos de 
decomposição perigosa.

Reatividade

•	 Dados não disponíveis.

Estabilidade química 

•	 O produto é estável quimicamente sob condições ambiente 
padrão (temperatura ambiente). 

Possibilidade de reações perigosas 

•	 Risco de explosão e/ou formação de gás tóxico com as 
seguintes substâncias: água, metais alcalinos e alcalinos 
terrosos, amoníaco, resíduos alcalinos, ácidos compostos 
de metais alcalino-terrosos, halogenatos, permanganatos, 
nitratos, substâncias inflamáveis, bromatos, cloratos, 
percloratos, peróxido de hidrogênio e outros.

11. Informações 
toxicológicas

Descrição concisa, 
mas completa e 
compreensível 
dos vários efeitos 
toxicológicos à saúde e 
dos dados disponíveis 
que foram usados para 
identificar esses efeitos.

Informações sobre efeitos toxicológicos 

•	 Toxicidade aguda DL50 (oral - rato) - masculino e feminino: 
2,140 mg/kg.

•	 Inalação: corrosivo para o sistema respiratório. 

•	 Corrosão/irritação à pele (pele – coelho): extremamente 
corrosivo e destrutivo para os tecidos. 

•	 Lesões oculares graves/irritação ocular: provoca lesões 
oculares graves. 

Informação adicional

•	 Material extremamente destrutivo para os tecidos das 
membranas mucosas, trato respiratório superior, olhos e a 
pele; espasmo, inflamação e edema da laringe e brônquios; 
pneumonite, edema pulmonar; sensação de queimadura; 
tosse, respiração ruidosa, laringite, respiração superficial, 
dor de cabeça, náusea e vômitos. 

•	 Inalação de aerossóis: lesões nas mucosas afetadas. 

•	 Contato com a pele: graves queimaduras com formação de 
escaras. 

•	 Contato com os olhos: queimaduras e lesões da córnea. 

•	 Ingestão: dores intensas (risco de perfuração), náuseas, 
vômitos e diarreia. 
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Identificação Informações mínimas Exemplo de FDS

12. Informações 
ecológicas

Ecotoxicidade; 
persistência e 
degradabilidade; 
potencial de 
bioacumulação; 
mobilidade no solo e 
outros efeitos adversos.

Toxicidade 

•	 Toxicidade em daphnias e outros invertebrados aquáticos. 

•	 Ensaio estático CE50 - Daphnia magna (pulga d'água ou 
dáfnia): > 100 mg/L (48 h). 

•	 Toxicidade para as algas - Ensaio estático CE50r - 
Desmodesmus subspicatus (alga verde): > 100 mg/L (72 h).

Outros efeitos adversos 

•	 Efeitos biológicos: prejudicial devido à mudança do pH. 

•	 Cáustico mesmo na forma diluída. 

•	 Perigo para a água potável em caso de penetração em 
grandes quantidades em solos e/ou aquíferos. 

•	 A descarga no meio ambiente deve ser evitada.

13. Destinação 
final

Descrição sobre 
resíduos e informações 
sobre manuseio 
seguro e métodos de 
disposição, incluindo o 
descarte de embalagens 
contaminadas.

Métodos de tratamento de resíduos 

•	 Eliminação ou reciclagem descontrolada desta embalagem 
não é permitida e pode ser perigosa. 

•	 Embalagem tem de ser incinerada adequadamente, por 
empresa autorizada e regularizada.

•	 Manter os produtos químicos nos recipientes originais. 

14. Informações 
sobre transporte

Número ONU; nome 
apropriado para 
embarque; classes de 
perigo de transporte; 
grupo de embalagem; 
perigos ao meio 
ambiente; precauções 
especiais e outros. 

Número ONU: 1830 

Nome de embarque correto da ONU: ÁCIDO SULFÚRICO 

Classe de risco de transporte: 8

Grupo de embalagem: 2

Número de risco: 80

Precauções especiais: dados não disponíveis.

15. 
Regulamentações

Regulamentações 
específicas para saúde, 
segurança e meio 
ambiente para o produto 
em questão.

Normas de segurança, saúde e ambientais específicas para a 
substância ou mistura 

•	 Esta FDS foi elaborada de acordo com a NBR 14725/2023 
da ABNT.

16. Outras 
informações

Informações sobre a 
preparação e revisão da 
FDS.

Informações complementares 

•	 A informação contida neste documento está baseada no 
presente estado do nosso conhecimento e é aplicável às 
precauções de segurança apropriadas para o produto. 

Fonte: adaptado de ABNT 14725 (2023) e Sigma-Aldrich (2024)
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O N° CAS (Chemicals Abstract Service)26:

- O N° CAS é um identificador numérico com até 10 dígitos, separado em três partes com 
hífen (dois a sete dígitos – dois dígitos – um dígito), único para cada substância, de caráter 
universal, sem significado químico real, atribuído por ordem sequencial.

- Um número de registro CAS é atribuído a uma substância quando ela é inserida no ban-
co de dados CAS Registry. Os números são atribuídos em ordem sequencial, a cada nova 
substância única identificada pelos cientistas do CAS.  

- O CAS Registry trata-se da coleção mais confiável de informações sobre substâncias 
químicas, abrangendo substâncias identificadas na literatura científica desde 1957, com 
substâncias adicionais que remontam ao início de 1900. O sistema é atualizado continua-
mente com a inserção de novas substâncias.

- As substâncias contidas no CAS Registry englobam compostos orgânicos e inorgânicos; 
compostos de coordenação e organometálicos; elementos, isótopos e partículas nuclea-
res; materiais não estruturáveis e de composição desconhecida ou variável e biológicos; 
metais e ligas; minerais; polímeros; proteínas e ácidos nucléicos, em um banco de dados 
que ultrapassa 274 milhões de itens registrados.

- O N° CAS de cada substância pode ser obtido através de bancos de dados oficiais (CAS 
SciFinder e CAS STNext), em páginas eletrônicas dos fabricantes dos produtos, catálogos 
de produtos químicos, dentre outros. 

CRITÉRIOS DE COMPATIBILIDADE QUÍMICA 
DOS PRODUTOS

Produtos químicos possuem particularidades que precisam ser observadas para a segu-
rança de usuários, de ambientes e de materiais. Na extensa lista desses produtos, há riscos 
associados à sua classificação. Alguns são inflamáveis, como álcoois; outros, corrosivos, co-
mo ácidos e bases fortes; uns, tóxicos, como produtos à base de metais “pesados” (mercúrio, 
cádmio, cromo etc.); outros, carcinogênicos, mutagênicos, teratogênicos, como benzeno, di-
metilmercúrio e azida sódica, respectivamente. Destaca-se ainda os efeitos à saúde, através 
do desenvolvimento de doenças agudas e crônicas; e ao ambiente, quando do lançamento em 
corpos aquáticos, ocasionando na contaminação e morte de espécies aquáticas. 

Conceitualmente, a   diz respeito à condição de periculosidade de determinados produ-
tos quando armazenados ou manipulados próximos a outros, podendo reagir e causar desde 

26	  Extraído de: https://www.cas.org/about-us. Acesso em: 23 ago. 2024.
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aumento de temperatura, liberação de vapores tóxicos a reações violentas e explosões. De or-
dem geral, a Tabela 1 apresenta os critérios de compatibilidade de famílias químicas (Almeida 
et al., 2013). A identificação desses fatores envolve desde estudos científicos, como também 
históricos experimentais, fundamentados na literatura. 

A organização adequada de reagentes envolve observância quanto a critérios de compati-
bilidade química. De ordem geral, em hipótese alguma, os produtos devem ser organizados em 
ordem alfabética nem por grupos, uma vez que dentro do mesmo grupo, há produtos incompa-
tíveis, como ácidos sulfúrico e clorídrico. Outro exemplo são os carcinogênicos, mutagênicos 
e teratogênicos, os quais devem ser armazenados em ambientes ou armários exclusivos, com 
rigoroso controle de acesso, em virtude dos riscos envolvidos à saúde humana e ao ambiente. 

Tabela 1 – Incompatibilidade de famílias químicas27

1 Ácidos 
inorgânicos 1

2 Ácidos orgânicos X 2
3 Cáusticos X X 3
4 Aminas X X 4
5 Halogenados X X X 5
6 Álcoois e glicóis X 6
7 Aldeídos X X X X X 7
8 Cetonas X X X X 8

9 Hidrocarbonetos 
saturados 9

10 Hidrocarbonetos 
aromáticos X 10

11 Olefinas X X 11

12 Derivados de 
petróleo 12

13 Ésteres X X X 13

14
Monômeros 
e ésteres 
polimerizáveis

X X X X X X 14

15 Fenóis X X X X 15

16 Óxidos de 
alcoilena X X X X X X X X 16

17 Cianidrinas X X X X X X X 17
18 Nitrilas X X X X X 18
19 Amônia X X X X X X X X X 19
20 Halogênios X X X X X X X X X X X X 20
21 Éteres X X X 21
22 Fósforo X X X X 22
23 Enxofre fundido X X X X X X 23
24 Anidridos ácidos X X X X X X X X X X 24

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23
  

Fonte: Almeida et al. (2013)  

27	  As intersecções em vermelho, marcadas com “x”, representam incompatibilidade química entre as famílias.
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 Quanto à acomodação dos reagentes, recomenda-se disponibilizar, em laboratórios, pe-
quenas quantidades de produtos, devidamente identificadas com as informações do produto 
original, respeitando os critérios de compatibilidade destacados no presente tópico. Também 
não se deve armazenar quantidades elevadas de produtos em sala de produtos químicos, sal-
vo por necessidades específicas de uso contínuo. Além dos riscos inerentes, alguns produtos, 
como peróxidos orgânicos, altamente oxidantes, termicamente instáveis, sensíveis a choques 
e atritos, mesmo lacrados, não devem ser armazenados em período superior a um ano, em 
virtude do risco de explosão devido à decomposição exotérmica (CETESB, 2016).

A evidência de incompatibilidade entre produtos é identificável pelo aspecto “esbranquiça-
do” de frascos, umidade na superfície externa do recipiente, odor característico no ambiente, 
diminuição (evaporação) do volume, dentre outros. O Quadro 16 apresenta classificação de 
incompatibilidade química de diversos produtos químicos. A lista não é conclusiva, devendo o 
usuário sempre atentar para as diversas formas descritas neste tópico.

 

Quadro 16 – Produtos químicos e respectivos incompatíveis

Substância química Incompatível com

Acetileno Bromo, cloro, cobre, flúor, mercúrio, prata

Acetona Ácidos nítrico e sulfúrico, bromo, cloro, peróxido de hidrogênio

Acetonitrila Ácido sulfúrico, oxidantes fortes (percloratos/nitratos) e redutores (sódio 
e magnésio metálicos)

Ácido acético
Anilina; ácidos acético, crômico, nítrico e perclórico; compostos contendo 
hidroxilas; etileno glicol; líquidos e gases combustíveis; nitratos; óxido de 

cromo IV; permanganatos; peróxidos

Ácido cianídrico Álcalis e ácido nítrico

Ácido clorídrico
Aminas, óxidos metálicos, anidrido acético, acetato de vinila, sulfato de 

mercúrio, fosfato de cálcio, formaldeído, carbonatos, bases fortes, ácido 
sulfúrico

Ácido crômico [Cr(VI)] Ácido acético glacial, anidrido acético, álcoois, matéria combustível, 
líquidos, glicerina, naftaleno, ácido nítrico, éter de petróleo, hidrazina

Ácido fluorídrico Amônia (anidra ou aquosa) 

Ácido fórmico Metais em pó, agentes oxidantes

Ácido fosfórico Bases fortes, anilinas, compostos nitro-aromáticos, sulfatos, sulfeto de 
hidrogênio, ácido acético, éter etílico, líquidos e gases inflamáveis

Ácido nítrico
Álcoois e outras substâncias orgânicas oxidáveis, ácido iodídrico, 

magnésio e outros metais, fósforo e etilfeno, ácido acético, anilina óxido 
Cr (IV), ácido cianídrico.
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Ácido nítrico (concentrado)
Ácido acético, anilina, ácido crômico, líquido e gases inflamáveis, gás 
cianídrico, substâncias nitráveis, bases fortes, solventes orgânicos, 

metais alcalinos, peróxido de hidrogênio

Ácido oxálico Prata e seus sais, mercúrio e seus sais, agentes oxidantes

Ácido perclórico
Anidrido ou ácido acético, álcoois, bismuto e suas ligas, enxofre, graxas, 

óleos ou qualquer matéria orgânica, clorato e perclorato de potássio, 
agentes redutores, solventes e combustíveis, papel, madeira etc.

Ácido sulfúrico
Cloratos, percloratos; permanganatos de potássio, de lítio e de sódio; 

picratos; nitratos, pós metálicos; solventes; peróxidos orgânicos, bases 
fortes

Água

Cloreto de acetilo; metais alcalinos terrosos, seus hidretos e óxidos; 
peróxido de bário; carbonetos; ácido crômico; oxicloreto de fósforo; 

pentacloreto de fósforo; pentóxido de fósforo; ácido sulfúrico; trióxido de 
enxofre etc.

Álcoois (amílico, etílico, metílico) Ácido clorídrico, ácido fluorídrico, ácido fosfórico

Alumínio e suas ligas (principalmente 
em pó)

Soluções ácidas ou alcalinas, persulfato de amônio, água, cloratos, 
compostos clorados, nitratos, mercúrio, cloro, iodo, bromo, hipoclorito de 

cálcio, ácido fluorídrico

Amônia Bromo, hipoclorito de cálcio, cloro, ácido fluorídrico, iodo, mercúrio, prata, 
metais em pó, ácido fluorídrico

Anidrido acético
Ácido crômico, ácido nítrico, ácido perclórico, compostos hidroxilados, 
etileno glicol, peróxidos, permanganatos, aminas, hidróxidos de sódio e 

potássio

Anilina Ácido nítrico, peróxido de hidrogênio

Bismuto e suas ligas Ácido perclórico

Bromo
Acetileno, amônia, butadieno, butano e outros gases de petróleo, 

hidrogênio, metais finamente divididos, carbetos de sódio, terebintina, 
hidróxido de amônio, pós metálicos

Carvão ativo Agentes oxidantes, dicromatos, permanganatos, hipocloritos de cálcio, 
ácidos nítrico e sulfúrico

Cianetos Ácidos, álcalis, agentes oxidantes, nitritos, nitratos

Cloratos e percloratos
Ácidos, alumínio, sais de amônio, cianetos, metais em pó, enxofre, 
fósforo, substâncias orgânicas oxidáveis ou combustíveis, açúcar, 

sulfetos.

Cloreto de mercúrio
Sulfitos, hidrazina, aminas, ácidos fortes, bases fortes, fosfatos, sulfatos, 

carbonatos, amoníaco, sais metálicos, álcalis fosfatados, bromo, 
antimônio

Cloreto de zinco Agentes oxidantes fortes

Cloro Hidróxido de amônio, benzeno, benzina de petróleo, propano, butadienos, 
hidrogênio e pós metálicos.
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Cloro
Acetona, acetileno, amônia, benzeno, butadieno, butano e outros gases 
de petróleo, hidrogênio, metais em pó, carboneto de sódio, terebintina, 

hidróxido de amônio.

Clorofórmio Ácidos fortes, amoníaco, carbonatos, sais metálicos, álcalis fosfatados, 
sulfitos, sulfatos, bromo, antimônio

Cobre metálico Acetileno, peróxido de hidrogênio, azidas

Dicromato de potássio Alumínio, materiais orgânicos inflamáveis, acetona, hidrazina, enxofre e 
hidroxilamina

Dióxido de cloro Amônia, sulfeto de hidrogênio, metano e fosfina

Enxofre Agente oxidante

Éter etílico Ácidos clorídrico, fluorídrico, sulfúrico, fosfórico, perclórico, peróxido de 
sódio, cloro e bromo

Etileno glicol Ácido perclórico, ácido crômico, permanganato de potássio, nitratos, 
bases fortes, peróxido de sódio

Fenol Hidróxidos de sódio e potássio, compostos halogenados, aldeídos.

Flúor Maioria das substâncias (armazenar separado)

Formaldeído Peróxidos, oxidantes fortes, bases fortes, ácidos inorgânicos

Fósforo Enxofre, compostos oxigenados (nitratos, permanganatos, cloratos e 
percloratos), ácido nítrico, nitratos

Fósforo branco Ar (oxigênio) ou qualquer agente oxidante

Fósforo vermelho Qualquer agente oxidante

Hidrocarbonetos (Hexano, Tolueno, 
GLP, etc.)

Ácido crômico, peróxidos, flúor, cloro, bromo, percloratos e outros 
oxidantes fortes

Hidróxido de amônio Ácidos fortes, oxidantes fortes, peróxidos, cloro, bromo, alumínio, cobre, 
mercúrio, metais alcalinos

Hidróxido de potássio Ácidos, solventes clorados, anidrido maleico, acetaldeído, cloreto de 
potássio, bromo, oxidantes fortes, sais de diazônio

Hidróxido de sódio Ácidos, solventes clorados, anidrido maleico e acetaldeído, oxidantes 
fortes

Hipoclorito de cálcio Amônia, carvão ativado

Hipoclorito de sódio Fenol, glicerina, nitrometano, óxido de ferro, amoníaco, carvão ativado

Iodeto de potássio Clorato de potássio, bromo, oxidantes fortes, sais de diazônio

Iodo Acetileno, amônia (anidra ou aquosa), hidróxido de amônio, hidrogênio
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Líquidos inflamáveis (álcoois, cetonas 
etc.)

Nitrato de amônio, peróxidos de sódio e de hidrogênio, ácido nítrico, 
peróxido de sódio, halogênios, óxido de cromo (VI)

Magnésio (principalmente em pó) Carbonatos, cloratos, óxidos ou oxalatos de metais pesados (nitratos, 
percloratos, peróxidos fosfatos e sulfatos).

Mercúrio Acetileno, amônia, metais alcalinos, ácido nítrico com etanol, ácido 
oxálico, ácido fulmínico

Metais alcalinos e alcalinos terrosos 
(Ca, Cs, Li, Mg, K, Na)

Dióxido de carbono, tetracloreto de carbono, halogênios, hidrocarbonetos 
clorados, água

Nitrato Matéria combustível, ésteres, fósforo, acetato de sódio, cloreto estanho, 
água e zinco em pó

Nitrato de amônio

Ácidos, cloratos, cloretos, chumbo, nitratos metálicos, metais em pó, 
compostos orgânicos, metais em pó, compostos orgânicos combustíveis 
finamente divididos, enxofre e zinco, dicromato de potássio, perclorato 

de sódio

Nitrito Cianeto de sódio ou potássio

Nitrito de sódio Compostos de amônio, nitratos de amônio ou outros sais de amônio

Nitro-parafinas Álcoois inorgânicos

Oxalato de amônio Ácidos fortes

Óxido de cromo IV e VI Ácido acético, naftaleno, glicerina, líquidos combustíveis

Óxido de mercúrio Enxofre 

Permanganato de potássio
Benzaldeído, glicerina, etileno glicol, ácido sulfúrico, enxofre, piridina, 
dimetilformamida, ácido clorídrico, substâncias oxidáveis, solventes 

orgânicos

Peróxido de bário Compostos orgânicos combustíveis, matéria oxidável e água

Peróxido de hidrogênio
Maioria dos metais (cromo, cobre, ferro, prata, zinco etc.) ou seus sais, 

substâncias orgânicas e inflamáveis (álcoois, cetonas etc.), anilina, 
cloreto de estanho, nitrometanos

Peróxido de sódio
Ácido acético glacial, anidrido acético, álcoois, benzaldeído, dissulfeto de 
carbono, acetato de etila, etileno glicol, furfural, glicerina, acetato de etila 

e outras substâncias oxidáveis, metanol, etanol

Peróxidos Metais pesados, substâncias oxidáveis, carvão ativado, amoníaco, 
aminas, hidrazina, metais alcalinos

Peróxidos (orgânicos) Ácido (mineral ou orgânico)

Potássio Ar (unidade e/ou oxigênio) ou água

Prata e seus sais Acetileno, ácidos (oxálico, tartárico, fulmínico, nítrico), compostos de 
amônia



64

Substância química Incompatível com

Sulfetos Ácidos

Tetracloreto de carbono Metais (Al, Be, Mg, Na, K e Zn), hipoclorito de cálcio, álcool alílico, 
dimetilformamida, água (forma gases tóxicos)

Zinco em pó Ácidos, enxofre, água

Zircônio (principal/em pó) Tetracloreto de carbono e outros carbetos, pralogenados, peróxidos, 
bicarbonato de sódio e água

Fonte: adaptado de CRQ-MG (2022), Fiocruz (s/d)28 e Silva et al. (2019) 

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS CONTROLADOS

	 A aquisição de produtos químicos laboratoriais envolve etapas importantes, a começar pelo 
planejamento interno, baseado na demanda temporal. Isso porque determinadas substâncias al-
teram-se com o tempo, mesmo com validade em vigência. Outras, após a abertura, deverão ser 
utilizadas em curtos períodos – em alguns casos, em tempo não superior a seis meses.

Outros fatores de relevância nesse processo são a pureza do produto e sua respecti-
va finalidade, os quais implicam diretamente nos resultados produzidos experimentalmente. 
Ademais, a estocagem das soluções padrões de usos associados aos métodos experimentais 
também são de grande importância para fins de controle de qualidade analítico. O Quadro 17 
apresenta informações relacionadas a essa temática.

Quadro 17 – Informações sobre produtos químicos

Seleção do produto

a) Grau de pureza do reagente: deve estar relacionado à finalidade do uso. Os padrões 
mínimos são estabelecidos pelo Comitê de Reagentes Químicos da American Chemical 
Society (ACS). 

b) Grau de pureza distinto: diversos fabricantes produzem produtos em graus de pureza 
distintos (PA ACS, Padrão HPLC ou cromatografia líquida, ultra pureza), implicando 
diretamente no custo. Antes da aquisição, é imprescindível avaliar se os limites previstos 
para o produto são compatíveis com a pureza esperada no experimento.

c) Quantidade a ser adquirida: optar por frascos com menores quantidades. A economia 
obtida na aquisição de quantidade maior pode resultar em custos futuros, seja no 
descarte por vencimento, seja no risco de contaminação do produto em sucessivos usos.

28	  Disponível em: http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/lab_virtual/armazenamento_de_produtos_quimicos.
html. Acesso em: 24 ago. 2024.
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Manipulação

a) A utilização do reagente deve obedecer às recomendações de segurança apresentadas 
no capítulo 1.

b) Em hipótese alguma deve-se manipular produtos sem conhecimento prévio dos riscos 
e acesso às fichas de segurança (FDS).

c) O processo de pesagem ou retirada de volumes deve ocorrer de maneira planejada 
e rápida. Deve-se proceder previamente com os cálculos das quantidades a serem 
utilizadas; usar acessórios adequados e limpos (espátulas, pipetas, provetas); e avaliar a 
capacidade de pesagem da balança.

d) Não retornar ao frasco original excesso de reagentes, pois pode contaminar todo o 
produto. Neste caso, consultar as recomendações internas de descarte ou reutilização 
dos produtos (frasco auxiliar, por exemplo).

e) Antes de devolver o frasco ao local de armazenamento, verificar se está fechado 
adequadamente. Tal procedimento preserva a qualidade do produto, além de evitar 
acidentes no manuseio e transporte.

f) Em relação ao transporte interno dos produtos, observar as recomendações 
apresentadas no item 4.6.

Classificação de pureza

a) Padrão primário: compostos altamente purificados que servem como material de 
referência em métodos analíticos. 

b) Características – padrões primários: 

•	 Alta pureza; 

•	 Estabilidade à atmosfera; 

•	 Não deve ser higroscópico; 

•	 Quantidade total de impurezas não deve exceder 0,02%; 

•	 Baixo custo; 

•	 Fácil solubilidade nas condições de trabalho; 

•	 Massa molar elevada (minimização do erro relativo à pesagem do padrão).

c) Padrão secundário: compostos cuja pureza pode ser estabelecida por análise química 
e que servem como material de referência para métodos titulométricos de análises. 

Soluções-padrão

a) Solução de reagente de concentração aproximada preparada internamente no 
laboratório, a partir dos produtos disponíveis.

b) Solução padrão de um produto químico em concentração conhecida.

c) Solução de referência de concentração conhecida preparada a partir de um padrão 
primário. 

d) Solução padrão de concentração conhecida, elaborada a partir de uma substância que 
não é padrão primário, cuja concentração é determinada por pesagem ou padronização 
para titulometria.

Padrões de referência

(INMETRO, 2012) 

a) Materiais de referência em matrizes: preparados a partir de matrizes com os 
componentes de interesse, ou através de misturas sintéticas (componentes químicos 
principais, secundários, elementos-traço).

b) Materiais de referência físico-químicos: determinação de densidade óptica, ponto 
de fusão, viscosidade.

c) Objetos ou artefatos de referência: propriedades funcionais (sabor, odor, octanagem, 
ponto de fulgor, dureza); espécimes microscópicos – para propriedades que vão de tipo 
de fibra a espécimes microbiológicos.

d) Soluções padrão e misturas gasosas: preparação gravimétrica a partir de substâncias 
puras e usadas para fins de calibração.

e) Substâncias puras caracterizadas para pureza química e/ou traços de impureza.

f) Classe de materiais: duas classes de materiais são reconhecidas pelos órgãos de 
controle – materiais de referência certificados (MRCs) e materiais de referência (MRs)

Fonte: INMETRO (2010), Mendham et al. (2002) e Skoog et al. (2008)
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No que tange aos produtos controlados, a Portaria MJSP n° 223/2022 (MJSP, 2022) 
estabelece procedimentos para o controle e a fiscalização de produtos químicos e define 
os produtos químicos sujeitos a controle pela Polícia Federal, em alteração à Portaria n° 
204/2022 (MJSP, 2022), e primariamente definidos a partir da Portaria n° 240/2019 (MJSP, 
2019). Em seus anexos, a Portaria apresenta os produtos controlados desde a fabricação 
até a aquisição em território nacional, importação e exportação, incluindo ácidos e bases 
fortes (clorídrico, sulfúrico, acético, fosfórico, hidróxido de amônio etc.), sais (cloreto de 
amônio, cloreto de mercúrio II e outros), orgânicos (éter etílico, acetona, clorofórmio etc.), 
dentre outros. Esse processo de fiscalização é de responsabilidade da Divisão de Controle 
de Produtos Químicos (DCPQ) da Polícia Federal do Brasil, em observância à Lei 10.357/2001 
(e regulamentações).

O processo de aquisição desses produtos requer a observância de etapas, a começar pela 
solicitação de cadastramento junto ao Sistema de Controle e Fiscalização de Produtos Quí-
micos (SIPROQUIM2), o qual permite o acesso on-line aos serviços de controle e fiscalização. 
No cadastro são solicitados os certificados de Registro (CRC) e o de licença de funcionamento 
(CLF). O primeiro é um documento comprobatório de que o órgão ou pesquisador tem autori-
zação para desenvolver atividades com as substâncias cadastradas no sistema. Já o segundo 
é um documento de habilitação da pessoa jurídica para exercer atividades (não eventuais) 
com produtos químicos.

No sistema, a pessoa jurídica, representada pelo seu responsável técnico, procederá com 
os cadastros dos produtos a serem utilizados, bem como o registro simultâneo de aquisições, 
utilização, perdas, inutilização e outros, com a geração mensal de mapa de controle. Outras 
informações são disponibilizadas na página do órgão, contendo inclusive cursos informativos 
à distância.

O cadastro para autorização de produtos controlados pelo Exército Brasileiro se baseia 
nos Decretos n° 9.485, 9.846 e 9.847, de 25 de junho de 2019, no Decreto n° 10.030, de 30 de 
setembro de 2019, e na Portaria n° 118-COLOG, de 4 de outubro de 2019. Esses produtos são 
regidos pela Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC), do Exército Brasileiro 
– Comando Logístico.

PLANEJAMENTO DE AMBIENTE DE ARMAZENAMENTO 

Conforme afirmado anteriormente, os produtos químicos devem ser dispostos em um 
ambiente adequado, isolado e devidamente preparado para a acomodação desses materiais. 
Alguns critérios são indispensáveis para a segurança física e de usuários, como ventilação 
(climatização) e umidade controladas continuamente; sistema de exaustão adequada (nível 
do solo e do teto) com timer de acionamento automático; refrigeradores com controle micro-
processado de temperaturas e à prova de explosões, para os casos de produtos inflamáveis 
com baixo ponto de fulgor (abaixo de 36°C); instalações elétricas também à prova de ex-
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plosões; extintores de incêndios para acionamento, se necessário, e controle sistemático de 
higienização e manutenções do ambiente e equipamentos (CRQ-MG, 2022).

No que tange à estrutura física, dispor de saída de emergência devidamente sinalizada, 
prateleiras largas e seguras (de acordo com a capacidade de armazenamento), e não as utili-
zar em altura elevada (acima do nível dos olhos, média 1,70 m) e de difícil acesso, não misturar 
com outros materiais de uso laboratorial (vidrarias, equipamentos e acessórios), produtos 
vencidos e resíduos produzidos em experimentos. 

Em relação à gestão organizacional, o laboratório deve dispor de controle de esto-
que, com registro de entradas e saídas, acompanhamento das condições e validades dos 
produtos; além de dispor de fichas de segurança (FDS) e listagem catalográfica em suas 
respectivas localizações. Deve-se ainda identificar todos os produtos com etiqueta de en-
trada e abertura dos reagentes.

MANUSEIO E TRANSPORTE INTERNO

	 O manuseio e transporte de produtos químicos é uma atividade que pode acarretar 
acidentes, seja por atitudes inadequadas do usuário (ato inseguro) ou pelas condições físicas 
desconformes (condições inseguras). As recomendações a seguir são baseadas nessas exi-
gências, adaptáveis à realidade local de cada ambiente.

a) Atentar para o transporte seguro dos materiais, visando evitar acidentes no percurso 
até o local de utilização. 

b) Não pegar os produtos diretamente com a mão sem proteção. Utilizar luva descartável 
(nitrílica ou látex – ver quadro 8).

c) Em hipótese alguma deve-se pegar ou transportar produtos químicos pela boca do 
frasco, em especial, líquidos.

d) Não conduzir os produtos próximo ao corpo.

e) O laboratório deverá dispor de suporte para transporte de produtos, conforme apresen-
tado na Figura 5. Alternativamente, pode-se utilizar baldes ou cestos com alças, em material 
compatível com os produtos.
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Figura 5 – Modelos de cesto para transporte de produtos químicos

Fonte: Hexis científica29 (2024); BVP30 (2024)

Outras informações de segurança devem ser observadas no transporte e manuseio de 
produtos químicos, mediante fatores internos previamente normatizados, como distância en-
tre os ambientes (avaliar a necessidade de outros espaços para armazenamento de produtos), 
especificidade dos produtos (requer acondicionamento especial), volumes utilizados (implica 
diretamente no estoque), critérios de aquisição (reflete no tempo de recebimento dos pro-
dutos). Para essas e outras exigências, o treinamento prévio dos usuários sobre segurança 
química é indispensável para a minimização de acidentes no ambiente de trabalho.

29	  Disponível em: https://www.hexis.com.br/produto/cesto-para-transporte-de-frascos-em-hdpe-c-alca-6uni-
dades. Acesso em: 12 set. 2024.

30	  Disponível em: https://bvp.com.br/produto/cesto-mt-112n-2/. Acesso em: 12 set. 2024.
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CAPÍTULO 04

ELABORAÇÃO DE MAPA DE RISCO

Gleydson de Oliveira Cavalcanti 
Thiago da Silva André

INTRODUÇÃO
As Normas Regulamentadoras (NR) são elaboradas pelo Governo Federal, por intermé-

dio da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP). Elas delineiam obrigações, direitos 
e deveres a serem cumpridos por empregadores e trabalhadores, visando garantir o trabalho 
seguro e sadio, prevenindo a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho. As primeiras 
normas foram publicadas pela Portaria MTb n° 3.214, de 08 de junho de 1978, constando das 
NR 01 a 28 (MTE, 2023).

Em se tratando dos riscos ocupacionais, a Norma Regulamentadora NR-01 (MTE, 2024) 
destaca a obrigatoriedade de as organizações informar aos trabalhadores sobre esses ris-
cos existentes nos locais de trabalho, apresentando os meios para preveni-los e controlá-los. 
Para isso, os dados da identificação dos perigos e das avaliações dos riscos ocupacionais, 
levantados pela organização, devem ser consolidados em um Inventário de Riscos Ocupacio-
nais. Por sua vez, esse inventário é necessário para implementar o gerenciamento de riscos 
ocupacionais das atividades da organização, através da constituição de um Programa de Ge-
renciamento de Riscos - PGR.

A NR-01 (MTE, 2024) estabelece ainda que as organizações devem adotar mecanismos 
para consultar os trabalhadores quanto à percepção de riscos ocupacionais, podendo-se, pa-
ra este fim, adotar as manifestações da CIPA, quando houver. Nesse sentido, a NR-05 (MTE, 
2022a) prevê que a CIPA tem como atribuição registrar a percepção dos riscos dos trabalha-
dores, por meio do Mapa de Risco ou outra técnica ou ferramenta apropriada à sua escolha, 
com assessoria do Serviço Especializado em Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, 
onde houver.

Ressalta-se que em 2022, devido à atualização no novo texto da NR-01, a NR-05 também 
sofreu algumas alterações. Anteriormente, em seu texto original, a elaboração do mapa de 
risco era obrigatória pela CIPA. Agora, esta ferramenta não é mais uma obrigatoriedade. No 
entanto, o que é obrigatório é que a CIPA crie uma ferramenta de percepção de riscos, ficando 
a critério da comissão. O mapa de riscos é um exemplo deste instrumento, ficando a critério 
da equipe usar ou optar por outro método.
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Os riscos ocupacionais se referem a qualquer tipo de situação não saudável e fora de 
conformidade no ambiente de trabalho que possa oferecer danos à saúde e/ou integridade 
física do trabalhador. Assim, os riscos ocupacionais devem ser devidamente identificados e 
classificados para fins de prevenção. Estes podem ser divididos em cinco grupos de riscos, 
conforme apresentado no Quadro 21, a saber: físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 
acidentes. Neste capítulo, discorreremos sobre cada um desses grupos de riscos e seus tipos, 
e, na sequência, tratamos dos critérios para elaboração do mapa de riscos.

RISCOS FÍSICOS

O risco físico está associado às diversas formas de energia a que os indivíduos estão ex-
postos – iluminação, materiais perfurocortantes e pontiagudos, pressões anormais, radiações 
(ionizantes e não ionizantes), ruídos, temperaturas extremas (calor intenso e frio intenso), vi-
brações (localizadas e de corpo inteiro), umidade, ultrassom (NR 17; Santos, Borges e Gomes,  
2020). Ainda sobre as temperaturas extremas (aquelas que causam desconforto no trabalha-
dor), nos laboratórios, diversas operações contribuem para o aumento de calor interno, como 
as salas de esterilização de materiais; os processos de aquecimento, evaporação e calcinação 
envolvendo aquecedores, estufas e fornos muflas; além dos sistemas de refrigeração, quando 
não previstos ou operacionalizados segundo as características internas de cada ambiente.

Em se tratando dos efeitos ao organismo em situações de exposição prolongada ao calor, 
destacam-se a desidratação, prostração térmica por decréscimo do teor de sal, fadiga tempo-
rária, edemas ou inchaços, problemas cardiovasculares, entre outros. O quadro 18 apresenta 
relação de exposição ao calor, avaliada por meio do Índice de Bulbo Úmido Termômetro de 
Globo médio (IBUTG)  no ambiente de trabalho, segundo a NR 09 (MTE, 2021a), relacionada a 
taxa metabólica para cada atividade. São apresentadas algumas situações contidas na citada 
Norma Regulamentadora, fundamentada na NHO 06 (Giampaoli et al., 2017).

Os limites estabelecidos são válidos para trabalhadores sadios, com reposição de água e 
sais perdidos durante sua atividade, mediante orientação e controle médico e com o uso de 
vestimentas tradicionais, como calça, camisa de manga longa ou macacão de tecido simples 
(Giampaoli et al., 2017).
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Quadro 18 – Valores máximos de IBUTG para atividades relacionadas ao ambiente laboratorial

Tipo de atividade Taxa metabólica no tempo – 
M  31(W)

 IBUTGmáx (°C) – 
Trabalhadores aclimatizados

 IBUTGmáx (°C) – 
Trabalhadores não 
aclimatizados

Trabalho sentado leve, 
moderado ou pesado com 
dois braços

216 – 252 - 288 27,0 – 26,0 – 25,2 29,9 – 29,1 – 28,4

Trabalho em pé agachado 
ou ajoelhado: leve, 
moderado ou pesado com 
dois braços

243 – 279 - 315 26,3 – 25,4 – 24,7 29,3 – 28,6 – 28,0

Trabalho em pé agachado 
ou ajoelhado: leve, 
moderado ou pesado com 
o corpo

351 – 468 – 630 24,0 – 22,3 – 20,7 27,4 – 26,0 – 24,7

Trabalho em pé, em 
movimento/andando no 
plano/sem carga/2 a 5 km/h

198 – 252 – 297 - 360 27,5 – 26,0 – 25,0 – 23,9 30,3 – 29,1 – 28,3 – 27,3

Fonte: adaptado de Giampaoli et al. (2017); NR 09 (MTE, 2021a)

Já em relação aos efeitos das radiações acima dos limites permitidos, vão desde conse-
quências graves até quadros irreversíveis por meio da absorção no organismo (Santos, Borges 
e Gomes, 2020; Mastroeni, 2022).

O ruído é um tipo de som que causa efeitos prejudiciais ao ser humano, provocando sen-
sação auditiva desagradável, interferindo na percepção do som. A perda auditiva induzida 
pelo ruído pode ocorrer a médio e longo prazo, em exposição da ordem de 90 dB em jornadas 
de 8 horas diárias de trabalho (Santos, Borges e Gomes, 2020). No laboratório, determinados 
equipamentos são geradores de ruídos que podem, dependendo das características técnicas, 
alcançar os níveis acima mencionados, como centrifugas, agitadores de peneiras, exaustores, 
moinhos, compressores e outros. 

A NR 15 (MTE, 2022c) classifica os ruídos em intermitente (contínuo) e de impacto. Os 
de impacto são aqueles que apresentam picos de energia acústica de duração inferior a 1 
segundo a intervalos superiores a 1 segundo; os intermitentes são aqueles que não são ruídos 
de impacto. A avaliação é definida em decibéis (dB), leituras realizadas próximas ao ouvido 
do trabalhador, com medidor de nível de pressão sonora operando no circuito linear e circuito 
de resposta (impacto); para ruídos contínuos, no circuito de compensação (A) e circuito de 
resposta lenta (SLOW). 

O limite de tolerância para ruído de impacto será de 130 dB (linear). Em caso de não se 
dispor de medidor do nível de pressão sonora com circuito de resposta para impacto, será vá-
lida a leitura feita no circuito de resposta rápida (FAST) e circuito de compensação “C”. Neste 

31	  Taxa metabólica média ponderada (M) no tempo (60 minutos) em W. 
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caso, o limite de tolerância será de 120 dB(C). Para intermitentes, 115 dB (A) em indivíduos 
que não estejam adequadamente protegidos, oferecendo riscos graves e iminente. 

As atividades ou operações que exponham os trabalhadores sem proteção adequada a 
níveis de ruído de impacto superiores a 140 dB (LINEAR), medidos no circuito de resposta para 
impacto, ou superiores a 130 dB(C), medidos no circuito de resposta rápida (FAST), oferecerão 
risco grave e iminente.

O Quadro 19, adaptado dos anexos I e II da NR 15, correlaciona o tempo máximo de expo-
sição diária permitida com o nível de ruído no ambiente de trabalho.

Quadro 19 – Relação do nível de ruído no ambiente e exposição diária

Nível de ruído dB (A) Máxima exposição diária permissível

85 8 horas

86 7 horas

87 6 horas

88 5 horas

90 4 horas

92 3 horas

95 2 horas

100 1 hora

105 30 minutos

110 15 minutos

115 7 minutos
 		

Fonte: adaptado da NR 15 (MTE, 2022c)

RISCOS QUÍMICOS

Os agentes químicos são definidos como substâncias, compostos ou produtos que pos-
sam penetrar no organismo pela via respiratória, na forma de poeiras, fumos, névoas, neblinas, 
gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser 
absorvidos pelo organismo através da pele ou ingestão (NR 9; Santos, Borges e Gomes, 2020).

A prevenção aos riscos químicos passa tanto pelo conhecimento da classificação das 
substâncias químicas utilizadas pelo trabalhador em sua ação laboral – irritantes, nocivos, 
cáusticos, oxidantes, tóxicos, carcinogênicos, inflamáveis, prejudiciais ao meio ambien-
te – como pelos procedimentos adequados na manipulação destes, envolvendo inclusive os 
equipamentos de proteção coletiva e individual disponíveis e utilizados.
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	 A NR 32 (MTE, 2022f) estabelece alguns parâmetros para a prevenção dos riscos 
químicos (item 32.3), como: i) manter a rotulagem do fabricante na embalagem original dos 
produtos químicos utilizados; ii) identificação por etiqueta de todo recipiente contendo produto 
químico manipulado ou fracionado, com nome do produto, composição química, concentra-
ção, data de envase e de validade, nome do responsável pela manipulação ou fracionamento; 
e iii) não reutilizar embalagens de produtos químicos.

RISCOS BIOLÓGICOS

	 Segundo a NR 32 (MTE, 2022f), considera-se risco biológico a probabilidade da ex-
posição ocupacional a agentes biológicos, sendo estes micro-organismos – geneticamente 
modificados ou não –; culturas de células; parasitas, toxinas e os príons. O foco desta norma é 
estabelecer diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à 
saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades 
de promoção e assistência à saúde em geral, incluindo pesquisas em qualquer nível de com-
plexidade (itens 32.1.1 e 32.1.2).

A classificação de risco dos agentes biológicos engloba quatro classes, conforme 
Quadro 20.

Quadro 20 – Classificação de riscos biológicos

Classe de risco Risco individual Risco de propagação 
à coletividade

Profilaxia ou 
tratamento eficaz Exemplos

1 Baixo Baixo Existe Bacillus subtilis e Lactobacillus 
spp

2 Moderado Baixo Existe Vírus da rubéola e Schistosoma 
mansoni.

3 Elevado Moderado Usualmente existe Bacillus anthracis e Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV)

4 Alto Alto Ainda não existe Vírus Ebola e Vírus da varíola.

Fonte: Santos, Borges e Gomes (2020); MTE (2022f); Brasil (2022)
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RISCOS ERGONÔMICOS

Conceitualmente, o risco ergonômico constitui toda e qualquer ocorrência que pode inter-
ferir nas características psicofisiológicas do indivíduo, causando desconforto ou afetando sua 
saúde. Os agentes desse risco afetam a saúde e a produtividade dos trabalhadores, sendo 
causadores de alterações no organismo e no estado emocional que vão desde cansaço físico e 
dores musculares a alterações do sono e doenças nervosas (Santos, Borges e Gomes, 2020). 
No ambiente laboratorial, a repetição de rotinas como pipetagem e transferência de líquidos, 
agitação manual de soluções em titulações, trituração e homogeneização de sólidos, além de 
uso de computadores acoplados a equipamentos ou em atividades de gestão, podem acarretar 
Lesões por Esforço Repetitivo (LER).

A Norma Regulamentadora NR 17 (MTE, 2022d), visando proporcionar o máximo de con-
forto, desempenho eficiente e segurança aos trabalhadores, estabelece diretrizes e requisitos 
que permitem a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos 
trabalhadores, levando-se em consideração fatores como: posição, postura, transporte ma-
nual de carga, levantamento de pesos, condições visuais e tipos de esforços realizados (Cruz; 
Villar, 2013).

Nas palavras de Santos, Borges e Gomes (2020), para trabalhos em laboratórios que exigem 
a postura sentada – determinações microscópicas e microbiológicas, análises em equipamen-
tos de analíticos de alta performance (HPLC, cromatógrafos, espectrômetros de absorção 
atômica, dentre outros) –, os assentos devem dispor de altura ajustável, pouca ou nenhuma 
conformação na base do assento, borda frontal arredondada e encosto com forma levemente 
adaptada ao corpo para proteção da região lombar. 

Ressalta-se que a organização do trabalho deve levar em consideração no mínimo as nor-
mas de produção, o modo operatório, a exigência de tempo, a determinação do conteúdo do 
tempo, o ritmo de trabalho e das tarefas (Almeida et al., 2013).

RISCO DE ACIDENTE

No ambiente laboratorial e em suas atividades correlatas, os riscos de acidentes têm 
relação direta com a imperícia, desatenção e imprudência dos usuários. A falta de conheci-
mento adequado sobre as normas de segurança interna, a utilização sem treinamento prévio 
de equipamentos complexos que envolvem aquecimento, uso de chama e gases industriais, 
manipulação de substâncias químicas e biológicas sem conhecimento técnico dos riscos envol-
vidos, uso de materiais de vidros e perfurocortantes sem conhecimentos básicos (finalidade, 
resistências química e mecânica, calor, lavagem), além do uso inadequado ou inexistência de 
uso de equipamentos de proteção individual e coletiva, corroboram com esse cenário, cau-
sando queimaduras, lesões, incêndios e explosões (Borges et al., 2020). Os Quadros 1 a 3, no 
capítulo 1, apresentam recomendações de segurança para laboratórios.
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MAPA DE RISCO

O mapa de riscos é uma representação gráfica que agrupa os fatores presentes no am-
biente de trabalho que podem causar danos à saúde dos usuários. Tais fatores são decorrentes 
dos elementos presentes no processo de trabalho e da forma de organização do trabalho. Co-
mo exemplo, tem-se: equipamentos, máquinas, instalações e suprimentos; elementos: arranjo 
físico, método e ritmo de trabalho, postura, treinamento e outros (Borges et al., 2020). 

Cada ambiente laboratorial deverá dispor de mapa de risco para consulta dos usuários, 
e deve estar fixado em local acessível e de fácil visualização. O mapa deverá apresentar os 
tipos de agentes de riscos existentes no laboratório e seu grau de intensidade, conforme o 
Quadro 21.

Quadro 21 – Grupos e tipos de riscos

Grupo 1 (verde) – 
físicos

Grupo 2 (vermelho) 
– químicos

Grupo 3 (marrom) – 
biológicos

Grupo 4 (amarelo) – 
ergonômicos

Grupo 5 (azul) - 
acidentes

Ruídos Poeiras Vírus Estado físico intenso Arranjo físico 
inadequado

Vibrações Fumos Bactérias
Levantamento e 
transporte manual de 
peso

Máquinas e 
equipamentos sem 
proteção

Radiações ionizantes Névoas Protozoários Exigência de postura 
inadequada

Ferramentas 
inadequadas ou 
defeituosas

Radiações não 
ionizantes Neblinas Fungos Controle rígido de 

produtividade
Iluminação 
inadequada

Frio Gases Parasitas Imposição de ritmos 
excessivos Eletricidade

Calor Vapores Bacilos Trabalho em turno 
noturno

Probabilidade de 
incêndio ou explosão

Pressões anormais

Substâncias 
compostas ou 
produtos químicos 
em geral

--- Jornadas de trabalho 
prolongadas

Armazenamento 
inadequado

Umidade --- --- Monotonia e 
repetitividade Animais peçonhentos

--- --- ---

Outras situações 
causadoras de 
estresse físico e/ou 
psíquico

Outras situações de 
risco que poderão 
contribuir para 
a ocorrência de 
acidentes

Fonte: MTE (2021b)
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As informações contidas no mapa auxiliarão usuários laboratoriais quanto a eventuais ris-
cos existentes no ambiente, podendo ser de origem física, química, biológica, ergonômica e 
acidentes. Cada risco é identificado por uma cor característica: verde (físico), vermelho (quí-
mico), marrom (biológico), amarelo (ergonômico) e azul (acidentes). A proporção do risco é 
associada por um círculo com a cor correspondente, classificado em três tamanhos – peque-
no, médio e elevado, conforme quadro apresentado abaixo (Quadro 21).

Quadro 21 – Mapa de risco: simbologia de cores e legenda de intensidade.

Simbologia das Cores

Tipos / 

Intensidade
Risco físico Risco químico Risco biológico Risco 

ergonômico Risco acidentes

Leve

Médio

Elevado

Fonte: os autores (2024)

Na construção do mapa, a participação dos usuários possibilita o diagnóstico preciso dos 
riscos vivenciados em cada ambiente e estimula sua participação nas ações preventivas lo-
cais. Nas palavras de Rebeschini (2013), os mapas de riscos devem ser os instrumentos que 
facilitem resposta às seguintes perguntas: i) riscos existentes?; ii) em que quantidade?; iii) 
localização?; iv) causas?; v) que danos podem produzir?; vi) quantidades e tipos de pessoas 
expostas?; vii) como intervir e controlar a nocividade ambiental?

Destaca-se ainda a necessidade de atualização periódica desse documento, bem como 
do envolvimento de profissionais de segurança do trabalho em todas as etapas do processo.

A Portaria n° 25, de 29 de dezembro de 1994, do Ministério do Trabalho e Emprego, esta-
belece os objetivos e etapas de elaboração do mapa de risco, conforme Quadro 22.
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Quadro 22 – Objetivos e etapas para elaboração do mapa de risco

Objetivos a) Reunir as informações necessárias para estabelecer o diagnóstico da 
situação de segurança e saúde no trabalho na empresa;

b) Possibilitar, durante a sua elaboração, a troca e a divulgação de informações 
entre os trabalhadores, bem como estimular sua participação nas atividades de 
prevenção.

Etapas de elaboração i) Conhecer o processo de trabalho no local analisado:

	9 Trabalhadores: número, sexo, idade, treinamentos profissionais e de 
segurança e saúde, jornada;

	9 Instrumentos e materiais de trabalho;

	9 Atividades exercidas;

	9 Ambiente.

ii) Identificar os riscos existentes no local analisado, conforme a classificação da 
Tabela 1;

iii) Identificar as medidas preventivas existentes e sua eficácia:

	9 Medidas de proteção coletiva

	9 Medidas de organização do trabalho

	9 Medidas de proteção individual

	9 Medidas de higiene e conforto: banheiro, lavatórios, vestiários, armários, 
bebedouro, refeitório, área de lazer.

iv) Identificar os indicadores de saúde:

	9 Queixas mais frequentes e comuns entre os trabalhadores expostos aos 
mesmos riscos;

	9 Acidentes de trabalho ocorridos;

	9 Doenças profissionais diagnosticadas;

	9 Causas mais frequentes de ausência ao trabalho.

v) Conhecer os levantamentos ambientais já realizados no local.

vi) Elaborar o mapa de risco, sobre o layout da empresa, incluindo através de 
círculos:

	9 O grupo a que pertence o risco, de acordo com a cor padronizada na Tabela 
1;

	9 O número de trabalhadores expostos ao risco, o qual deve ser anotado 
dentro do círculo;

	9 A especificidade do agente, que deve ser anotada também dentro do 
círculo. Exemplo - Químico: sílica, hexano, ácido clorídrico; Ergonômico: 
repetitividade, ritmo excessivo.

	9 A intensidade do risco, de acordo com a percepção dos trabalhadores, 
que deve ser representada por tamanhos proporcionalmente diferenciados de 
círculos.

NOTA: após discutido e aprovado pela CIPA, o mapa de risco, completo ou 
setorial, deverá ser afixado em cada local analisado, de forma visível e de fácil 
acesso para os trabalhadores.

Fonte: Portaria/MTP n° 422 (MTE, 2021b)
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CAPÍTULO 05

RESÍDUOS E DESCARTES

Ricardo Luiz Machado 
Jean Leite Tavares

INTRODUÇÃO

O descarte de resíduos químicos em laboratórios de ensino e pesquisa no Brasil começou 
a ser discutido em meados da década de 1990, com pequenos avanços, visto que, quando 
comparado ao volume produzido pela indústria, as quantidades descartadas diretamente na 
rede de esgoto tornam-se “insignificantes” em termos quantitativos, mas com potencial de 
grande impacto quando são avaliadas as cargas lançadas nos destinos finais a longo prazo. 
Nos últimos anos, essa discussão tem se ampliado e as instituições têm avançado nos crité-
rios de controle e descarte. No entanto, a ausência de normativas e legislações associadas 
ao tema voltadas especificamente aos laboratórios de instituições públicas é um fator que 
compromete tais avanços.

O licenciamento das práticas relacionadas ao descarte de resíduos de laboratório passa 
por normativas estaduais; e na escala federal atua principalmente a ANVISA. Os principais 
pontos a serem abordados nas normativas são a segurança dos trabalhadores, os processos 
poluidores e de contaminação ambiental, e em escala mais ampla, a proteção à saúde pública.

As diretrizes abrangem especificamente questões relacionadas à periculosidade dos re-
síduos de laboratório e as formas mais adequadas de armazenamento temporário, transporte 
e destinação final adequados.

Em se tratando de documentos, a Lei n° 12.305/2010 institui a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, estabelecendo requisitos para manuseio, acondicionamento, tratamento, coleta, 
transporte interno e externo, destinação final dos resíduos, como também incentiva o uso de 
práticas de logística reversa e reuso, de acordo com as características do laboratório. A Norma 
ABNT NBR 10004 (2004a) é o documento que apresenta a classificação de resíduos sólidos 
quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, sendo aplicável para uso na 
indústria.

A RDC 222/2018 – ANVISA regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos 
de serviços da saúde, bem como a NR 32 (MTE, 2022f), que trata de resíduos associados 
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aos serviços de saúde (medicamentos vencidos, vacinas, termômetros, saneantes, desinfe-
tantes, quimioterápicos, material radioativo, perfurocortantes e outros), além da ABNT NBR 
12809/2013, que trata do gerenciamento dos resíduos de serviço da saúde. 

Em todos esses documentos apresentados, as informações neles contidas podem ser 
aplicáveis às distintas realidades de ensino e pesquisa laboratoriais, dependendo da especifi-
cidade em cada ambiente.

CONCEITOS E CLASSIFICAÇÃO

A Norma ABNT NBR 10004/2004 (ABNT, 2004a) subdivide os resíduos em perigosos 
(Classe I), não perigosos (Classe II); não inertes (Classe II A); e inertes (Classe II B).

a) Resíduos perigosos: apresentam periculosidade (risco à saúde e/ou ao meio ambiente), in-
flamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, conforme itens 3 e 4 da norma.

•	 Segundo a Lei 12.305/2010, os resíduos perigosos são definidos como 

aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, cor-
rosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à 
saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamen-
to ou norma técnica (Brasil, 2010, n. p.).

•	 Os resíduos perigosos de fontes não específicas (código de identificação F001-
F430, Anexo A da norma) apresentam características de periculosidade –tóxicos, reativos, 
inflamáveis, corrosivos. Como exemplos, solventes halogenados e não-halogenados, lodos 
de tratamentos de efluentes líquidos oriundos de diversas operações, efluentes líquidos e 
resíduos originados em processos diversos, lixívias ou líquidos percolados, pós e fibras de 
amianto, óleos lubrificantes e afins.

•	 Os resíduos perigosos de fontes específicas (K001-K209, anexo B), são oriundos de 
pigmentos inorgânicos, químicos orgânicos, pesticidas, explosivos, refino de petróleo, produ-
tos farmacêuticos e veterinários, dentre outros. 

•	 Substâncias que conferem periculosidade aos resíduos, contidas no anexo C da nor-
ma, como ácidos fluorídrico, fórmico; benzeno; bromofórmio; fenol, formaldeído, orgânicos 
como 1,1-dicloroetano; 1,1-dicloroeteno; 2,4-diclorofenol; 2,6-diclorofenol, dentre outros.

•	 Substância agudamente tóxicas (anexo D) e tóxicas (anexo E).



80

b) Resíduos não perigosos: conforme o anexo H da NBR 10004/2004 (ABNT, 2004a), são 
classificados nesse grupo os resíduos de restaurante (restos de alimentos); sucata de metais 
ferrosos e não ferrosos (latão e afins); resíduos de papel, papelão, plástico polimerizado, bor-
rachas, madeira, materiais têxteis, minerais não-metálicos; areia de fundição; bagaço de cana 
e outros resíduos não perigosos; excetuando aqueles contaminados por substâncias com ca-
racterísticas de periculosidade, detalhadas nos anexos C, D e E da norma.

c) Resíduos não inertes: aqueles que não se enquadram nas classificações de resíduos clas-
se I - perigosos ou de resíduos classe II B – inertes; os resíduos classe II A – não inertes podem ter 
propriedades, tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.

d) Resíduos inertes: quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representa-
tiva (ABNT NBR 10007/2004c) e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada 
ou deionizada, em temperatura ambiente (ABNT NBR 10006/2004b), não tiverem nenhum de seus 
constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, exce-
tuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G da NBR 10004/2004a.

PRÁTICAS DE LOGÍSTICA REVERSA EM LABORATÓRIOS

Uma das possibilidades mais diretas da prática da logística reversa em laboratórios de 
análises é a recirculação ou reutilização das águas nos dispositivos destiladores. A implemen-
tação tem o potencial de reduzir significativamente as vazões de efluentes de laboratórios, 
com consequente redução das cargas potencialmente poluidoras e pode também trazer im-
portante diminuição nos custos relacionados ao uso dos sistemas públicos de esgotamento 
sanitário. Também é possível a implementação desta para resíduos com maior potencial con-
taminante. 

FORMAS DE DESCARTE

O descarte dos resíduos pode ser subdividido em três grupos, com base nas normas 
ABNT NBR 10004/2004a e 12809/2013, a saber: resíduos não perigosos, resíduos químicos 
perigosos, resíduos biológicos.

a) Resíduos químicos não perigosos

Podem ser tratados como lixo comum, e assim serem descartados diretamente no lixo ou 
no esgoto urbano, desde que observadas as seguintes recomendações (Almeida et al., 2013; 
Santos, Borges; Gomes, 2020):
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•	 Solubilidade em água (0.1g ou 0,1 mL/3mL) e toxicidade baixa: descartar na rede de 
esgoto, desde que os resíduos sejam previamente diluídos (100 vezes) e sob água 
corrente. Para os orgânicos, devem ser facilmente biodegradáveis.

•	 Concentração máxima: misturas contendo compostos de baixa solubilidade em água, 
em concentrações < 2%.

•	 Toxinas: mesmo em baixas concentrações, podem ser muito perigosas. Recomenda-
-se sua destruição antes do descarte.

•	 Compostos com PE < 50 °C: não descartar diretamente na rede coletora, mesmo que 
sejam extremamente solúveis em água e pouco tóxicos.

•	 pH de soluções aquosas: deve estar compreendido entre 6,0 e 8,0 antes do descarte.

•	 Gases nocivos ou malcheirosos ou substâncias capazes de criar incômodo público: 
não descartar como resíduos não perigosos.

b) Resíduos biológicos

•	 Inativação microbiana prévia: o gerador do resíduo deve autoclavá-lo antes do des-
carte.

•	 Coleta dos resíduos: devem ser coletados em sacos autoclaváveis; previamente au-
toclavados (121 °C); ciclo de autoclavação definido conforme a especificidade do 
material.

•	 Pós-autoclavação: acondicionar os resíduos em sacos brancos identificados com sím-
bolo universal de risco biológico. 

•	 Sacos de resíduos biológicos: preencher em até 2/3 de sua capacidade; trocas inter-
nas a cada 24 horas; não os reaproveitar.

c) Resíduos químicos perigosos

•	 Características: toxicidade, reatividade, inflamabilidade ou corrosividade.

•	 Classificação: resíduos de processo ou descarte de materiais químicos comerciais.

•	 Resíduos de processos: efluentes de colunas cromatográficas, produtos diluídos, mistu-
ras reacionais, papéis contaminados etc.

•	 Produtos comerciais (nunca processados): descartar no recipiente original; não os reu-
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tilizar.

•	 Descarte: realizado por empresa regulamentada e autorizada para o tipo de produtos pro-
duzido, devendo emitir certificado após a conclusão do serviço, por intermédio do Sistema 
Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir) – Controle de Mani-
festo de Transporte de Resíduos (MTR). (SINIR, 2024).

RECOMENDAÇÕES GERAIS

a.	 Acondicionamento prévio laboratorial: cada ambiente laboratorial deverá disponibilizar 
bombonas para acondicionamento dos resíduos gerados, capacidade entre 10 e 20 
litros, devidamente identificadas e separadas por grupos, conforme proposições nos 
Quadros 21 e 22, para posterior descarte junto à empresa especializada. 

b.	 Tempo de estocagem: os resíduos não devem ficar acumulados por período superior 
a 15 dias no ambiente laboratorial ou quando se atingir a capacidade máxima de bom-
bonas.

c.	 Etiquetagem: informações importantes que devem constar na etiqueta de identifica-
ção do resíduo – grupo de material, período e local de estocagem, capacidade do 
recipiente. Para produtos vencidos, manter os rótulos e recipientes originais. A Figura 
7 apresenta modelo sugestivo.

d.	 Resíduos sólidos: devem ser armazenados separadamente, em embalagens ou re-
cipientes plásticos, contendo as informações mínimas necessárias, como origem, 
composição e riscos (quando aplicável).

e.	 Vazamentos: problemas no acondicionamento (vazamento) podem ser decorrentes 
de material inadequado do recipiente coletor, reações exotérmicas, acondicionamento 
inadequado e outros. Para estas situações, proceder com a coleta por empresa espe-
cializada, em caráter de urgência.

Figura 7 – Modelo de etiqueta de identificação de resíduos laboratoriais
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  Fonte: os autores (2023)

COLETA E ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS 
LABORATORIAIS

	

A coleta e armazenamento dos resíduos são etapas importantes no processo de tra-
tamento e descarte dos produtos produzidos em laboratórios de ensino e pesquisa. A não 
observância das recomendações de segurança apresentadas ao longo deste material poderá 
causar acidentes de diversas proporções, dependendo do tipo do produto e grau de periculo-
sidade. O Quadro 23 apresenta proposições de classificação e separação dos resíduos.

Quadro 23 – Classificação dos resíduos laboratoriais e seus respectivos coletores

Recipiente coletor Resíduo

A Solventes orgânicos e soluções de substâncias orgânicas que não contenham halogênios.

B Solventes orgânicos e soluções orgânicas que contenham halogênios.

C
Resíduos sólidos de produtos químicos orgânicos que são acondicionados em sacos 
plásticos ou barricas originais do fabricante, devidamente rotulados e separados por material 
adsorvente, como vermiculite ou argila.

D Soluções salinas (pH entre 6,0 e 8,0), acondicionadas em frascos individuais, devidamente 
rotuladas e separadas por material adsorvente.
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E Resíduos inorgânicos tóxicos (sais de metais pesados e suas soluções), descartados em 
frascos resistentes ao rompimento com identificação clara e visível.

F Compostos combustíveis tóxicos, acondicionados em frascos resistentes ao rompimento 
com alta vedação e identificação clara e visível.

G Mercúrio e resíduos de seus sais inorgânicos.

H Resíduos de sais metálicos regeneráveis; cada metal deve ser recolhido separadamente.

I Sólidos inorgânicos.

Fonte: Almeida et al. (2013)

	 O Quadro 24 apresenta uma proposição de acondicionamento de resíduos asso-
ciados com métodos analíticos de águas e efluentes, fundamentados em metodologias 
internacionais (APHA, 2017). É importante destacar que a mistura dos resíduos requer 
análise prévia laboratorial para avaliação de compatibilidade química. Para tal, deve-
-se adicionar, em capela, algumas gotas (1-3) de cada resíduo produzido e proposto 
nos grupos I a VII, e avaliar se ocorre desprendimento de vapor ou reação exotérmica 
(incompatibilidade). Repetir o experimento utilizando 1 mL de cada resíduo. Caso não 
ocorra as reações acima mencionadas, os resíduos são compatíveis e podem ser acon-
dicionados conjuntamente (Almeida et al., 2013). 

Quadro 24 – Proposição de enquadramento de resíduos laboratoriais a partir de metodologias analíticas

Recipiente coletor Resíduo

Grupo I (metais) Ensaios: DBO / OD (Mn); Cloretos (Ag); DQO (Ag / Hg); nitrogênio total e frações - 
titulometria (Hg; Cu).

Grupo II (orgânicos) Ensaios: clorofila ‘a’ (álcool metílico), cloro total e frações (DPD); Fito-zooplâncton 
(formaldeído); Gram (álcool-acetona); óleos e graxas (n-Hexano, éter de petróleo).

Grupo III (inorgânicos I) Ensaios: ferro (ácido acético); nitrato – UV (HCl); nitrito (H3PO4); sílica (HCl); sulfato 
(ácido acético).

Grupo IV (inorgânicos II 
/ salinos

Ensaios: alcalinidade total e frações (H2SO4 altamente diluído); dureza total (NH4OH); 
cálcio (NaOH), nitrato – visível (NaOH); amostras com salinidade elevada (salinidade ≥ 
2,0 g/L).

Grupo V (efluentes 
líquidos)

Materiais: águas brutas não enquadradas no Grupo 04; efluentes oriundos de análises 
laboratoriais.

Grupo VI 
(microbiológicos)

Materiais: meios de culturas previamente esterilizados e afins, incluindo compostos 
dissolvidos e diluídos de púrpura de bromocresol, ácido rosólico, ácido nalidíxico, 
2,3,5-TTC, cicloheximida, indoxil-β-D-glucosídeo, sulfapiridina, canamicina.

Grupo VII (sólidos) Materiais: amostras de solos, lodos, ampolas de esterilidade e afins.

Fonte: os autores (2023)
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ACONDICIONAMENTO, TRANSPORTE, ARMAZENAMENTO 
E DESTINAÇÃO FINAL

Essas etapas são as finais no processo de descarte dos resíduos. É de grande impor-
tância atentar-se para algumas recomendações, as quais, quando não observadas, trazem 
riscos diversos aos usuários e ambientes (Almeida et al., 2013; Santos, Borges e Gomes, 
2020).

a) Sala de armazenamento: dispor de ambiente exclusivo, em alvenaria, fechado, coberto, 
ventilado, ao abrigo do sol, com tela de proteção contra insetos, isolado e afastado de áreas 
de circulação, devidamente identificado, paredes e pisos lisos, impermeáveis, laváveis, pro-
vidos de pontos de iluminação e tomada elétrica, ponto de água (preferencialmente quente e 
sob pressão), canaleta de escoamento de água servida direcionada para a rede de esgotos, 
ralo sifonado provido de tampa de vedação, porta com abertura para fora, dotada de proteção 
inferior para evitar acesso de roedores e vetores (Almeida et al., 2013; CRQ-MG, 2022).

b) Identificação: conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos riscos presentes 
nos resíduos acondicionados, de forma clara e legível, em tamanho proporcional aos sacos, 
coletores e recipientes originais de armazenamento (etiqueta oficial do fabricante).

c) Transporte: internamente, dos ambientes laboratoriais até a sala de armazenamento, 
através de coletor devidamente identificado; externamente, sob responsabilidade de empresa 
contratada e regularizada para transporte e descarte dos resíduos.

d) Reaproveitamento de resíduos: nos laboratórios de ensino e pesquisa, em determinados 
ensaios, é possível reutilizar o resíduo produzido num experimento e aplicá-lo em outro. No en-
tanto, cuidados avaliativos prévios deverão ser tomados (avaliação dos riscos). 

e) Redução de resíduos: a redução de volumes em metodologias experimentais é uma al-
ternativa de considerável uso em ambientes acadêmicos. Nestes casos, não basta somente a 
redução proporcional de volumes e ingredientes. Cada mudança em um método analítico deve 
ser validada em seus critérios de estabilidade, incertezas, limites de detecção e quantificação, 
seletividade, linearidade, exatidão, tendência/recuperação, precisão, repetibilidade e reproduti-
bilidade (Albano; Raya-Rodriguez, 2015). 

f) Formas de tratamento: para os casos nos quais não é possível o reaproveitamento dos 
resíduos, deve-se adotar uma das alternativas de tratamento, conforme a especificidade do re-
síduo – incineração (coprocessamento em forno de cimento), aterramento (resíduos de difícil 
tratamento, como metais pesados) e degradação através de processos oxidativos avançados 
(tratamento de matrizes contaminadas com compostos orgânicos). 
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A Editora do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) já publicou 
livros em todas as áreas do conhecimento, ultrapassando 
a marca de 250 títulos. Atualmente, a edição de suas 
obras está direcionada a cinco linhas editoriais, quais 
sejam: acadêmica, técnico-científica, de apoio didático-
pedagógico, artístico-literária ou cultural potiguar.

Ao articular-se à função social do IFRN, a Editora destaca 
seu compromisso com a formação humana integral, o 
exercício da cidadania, a produção e a socialização do 
conhecimento. 

Nesse sentido, a Editora IFRN visa promover a publicação 
da produção de servidores e estudantes deste Instituto, 
bem como da comunidade externa, nas várias áreas do 
saber, abrangendo edição, difusão e distribuição dos seus 
produtos editoriais, buscando, sempre, consolidar a sua 
política editorial, que prioriza a qualidade.



Baseado na vivência prática e nos desafios cotidianos dos 
ambientes laboratoriais, o Manual de Segurança de Laboratórios 
é uma referência para estudantes e profissionais que atuam em 
contextos químicos e microbiológicos, especialmente no meio 
acadêmico. Aliando embasamento teórico à aplicabilidade, a obra 
apresenta diretrizes sobre prevenção de riscos, boas práticas e 
manejo responsável de substâncias, instrumentos e resíduos. 

Dividido em cinco capítulos, o manual aborda desde normas 
gerais até o uso adequado de equipamentos de proteção coletiva 
e individual, passando pela identificação e controle de perigos, 
elaboração de mapas de risco e estratégias de gestão sustentável, 
como a logística reversa. Mais do que um guia técnico, este livro 
é um convite à construção contínua de uma cultura de segurança, 
em que o conhecimento se torna ferramenta essencial para a 
preservação da saúde humana e do meio ambiente.


